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Lixeiro?
O correto é chamar o profissional
que realiza a imprescindível
limpeza pública de coletor de
lixo. O termo lixeiro será mais bem
empregado a quem produz o lixo

N
esta edição, a revista Campo&Cidade

presta merecida homenagem a essa pro-

fissão pouco valorizada pela sociedade,

com raras exceções, pois dia 20 de setem-

bro é dedicado a quem diariamente retira ou se-

leciona e recicla tudo o que descartamos em nossas

casas, comércio, indústrias, escolas e setor de saúde.

Essa justa homenagem não poderia deixar de

ser extensiva às famílias Pavani e Simionato pelo

trabalho de limpeza pública que realizaram entre

as décadas de 40 e 60 nas ruas de Itu/SP. O traba-

lho era realizado em carroças tracionadas por

mulas e burros. Bairros famosos surgiram no mu-

nicípio onde as duas famílias depositavam o lixo

e mantinham criação de gado suíno caipira. A foto

da capa mostra uma dessas carroças preservada

por Carlos Alberto (Carlinhos), filho de Benedito

Pavani. No final da década de 60, as famílias

Spinardi e Silveira também passaram a fazer par-

te dessa história, momento em que a coleta de lixo

passou a ser realizada em caminhões e não mais

por meio de tração animal.

Outro fator que nos levou a tratar dessa temá-

tica foi o fato do Senado ter aprovado o Marco

Legal do Saneamento Básico 2020, sancionado

com vetos pelo governo federal e publicado no

Diário Oficial da União (DOU) em 16 de julho

deste ano, o qual pretende por fim aos lixões no

Brasil.

O material radioativo depositado no Sítio São

Bento, Bairro Botuxim, durante o regime militar,

na década de 70, ganhou o adágio popular de “Lixo

Atômico” - produto conhecido como Torta II, cons-

tituído de hidróxido bruto de tório e urânio, permane-

ce no município até hoje. De lixo o material não

tem nada. De alto valor comercial, por possuir poten-

cial nuclear, há alguns anos a China teve interesse

em comprá-lo, mas a venda não se concretizou.

Lixo mesmo é o que cada um de nós brasileiro

produz: mais de um quilo por dia. Conforme pes-

quisa da Abrelpe (Associação Brasileira de Lim-

peza Pública e Resíduos Especiais), o Brasil gera

216.629 toneladas diárias de resíduo sólido urba-

no. Em 2018/2019, dos 79 milhões de toneladas,

43,3 milhões foram destinados corretamente em

aterros sanitários, 6,3 milhões não foram coletados

e 29,5 milhões descartados em lixões. Cada bra-

sileiro gera por ano 380 kg de lixo.

Segundo o Fundo das Nações Unidas para a

Infância (Unicef) milhares de crianças e adoles-

centes trabalham em lixões existentes em 3.500

municípios brasileiros. A maior incidência ocorre

no Nordeste.

Hoje Itu é referência em limpeza pública sen-

do que 100% das residências têm lixo coletado

pela empresa EPPO Cidades Inteligentes, desti-

nado de forma adequada em aterros sanitários, ati-

vidade que lhe rendeu prêmios e imenso destaque

no cenário nacional e internacional pela moderna

tecnologia que emprega nessa importante presta-

ção de serviço.

Ainda está longe de ser o ideal, mas a popula-

ção ituana nos últimos anos passou a dar impor-

tância à separação e reciclagem do lixo, sendo que

o trabalho de conscientização por parte da Coo-

perativa de Materiais Recicláveis de Itu (Comarei)

e Secretária de Meio Ambiente tem sido funda-

mental nesse sentido.

Embora neste momento de pandemia o conta-

to físico tenha sido abolido temporariamente, a

equipe da revista Campo&Cidade gostaria que

todos os coletores de lixo se sentissem abraçados

pela comemoração de seu dia.

Forte abraço!

Em tempo: a partir desta edi-

ção, a revista ganha “cara” nova.

Traços leves e modernos na tipo-

grafia da logomarca deram novo

visual à capa. Que a inovação tra-

ga boas energias a esse propósito

de valorizar a história!

João José “Tucano” da Silva

Editor responsável



udo tem uma história. O clima, os sonhos,

ideais de limpeza e formas de sociabilida-

de, por exemplo, tudo muda ao longo dos

séculos, e essas mudanças podem ser mais

bem compreendidas quando as relacionamos como que

acontecia na mesma época. (...) eu gostaria de afirmar

que até o lixo tem uma história”, escreveu Peter Burke,

historiador inglês especializado em história cultural.

O lixo “é simplesmente material no lugar errado”. O

que se toma por lixo pode ser indício de valores de

uma determinada cultura. Por exemplo, na China tra-

dicional, um pedaço de papel com algo escrito era con-

siderado valioso e não deveria ser descartado, a não

ser queimado com ritual e muito respeito.

O tratamento do lixo é um problema urbano antigo,

mas de escala relativamente pequena, porque as cida-

des eram relativamente pequenas em escala, com ex-

ceção de Roma, que no ano 200 alcançou 1 milhão de

habitantes e tinha um sistema sofisticado de abasteci-

mento de água e de coleta de esgoto. Peter Burke lem-

bra que em 1500, por exemplo, é improvável que exis-

tisse mais de quatro cidades europeias com população

de 100 mil habitantes, como Paris, Veneza, Nápoles e

Istambul. Nessa época, o tratamento dispensado aos

restos era relativamente informal, como havia sido na

Antiguidade – jogava-se tanto lixo nas ruas que hoje

os arqueólogos podem escavar suas várias camadas for-

madas ao longo do tempo e descobrir o que as pessoas

comiam em diferentes séculos.

O Grande Fedor
Na Europa da Idade Média a maioria dos restos re-

sultantes da atividade humana estava diretamente rela-

cionada aos resíduos produzidos pelo próprio corpo

humano em decomposição e restos provenientes da ali-

mentação. Esses restos começaram a despertar medo a

O lixo também tem história

O Triunfo da
Morte - c.1562

“T

Pieter Bruegel, o Velho, Museo del Prado

Vendedores nas
ruas da antiga Roma
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Quase sempre, o destino do lixo era o mar, os rios e as áreas limítrofes



partir da sua associação às epidemias, pragas e pestes.

Existiam certos padrões de higiene e de tratamento do

lixo, porém eles declinaram após o ano de 1500 e mais

rapidamente no século XIX, com o crescimento das pri-

meiras cidades industriais. Por exemplo, em Siena (Itá-

lia), a municipalidade contratava porcos para manter as

ruas mais ou menos limpas, enquanto em Bolonha (Itá-

lia), do século 13 ao 16 uma série de leis disciplinava a

coleta dos restos. Já em Manchester (Inglaterra), “símbo-

lo do capitalismo desregulamentado”, no início do sé-

culo XIX não havia nenhum regulamento para a coleta

dos dejetos humanos e industriais. A partir da Revolu-

ção Industrial, intensificou-se o descarte de restos noci-

vos produzidos nas fábricas. Líquidos tóxicos foram

lançados sem controle na natureza e chaminés jogaram

na atmosfera o resultado da queima das caldeiras.

No verão de 1858, Londres enfrentou o chamado

“Grande Fedor”, provocado pelo cheiro do lixo e dos

excrementos humanos jogados na rua e no Rio Tâmisa.

Entre 1801 e 1861, a cidade aumentou a população de

950 mil para 2,8 milhões de habitantes e somente em

1853 surgiu o Metropolitan Board of Works, órgão res-

ponsável pelas obras públicas. De suas buscas de so-

luções surgiu o plano do engenheiro Joseph William

Bazalgette (1819-1891), que aproveitava a topografia

de Londres para criar um sistema de vias subterrâneas

de escoamento dos dejetos, que foi fundamental para

aliviar a cidade de epidemias e iniciar a limpeza do

Tâmisa. Assim, a gestão do lixo se desenvolveu atrela-

da cada vez mais ao sanitarismo (medidas de higiene

para a proteção da saúde pública) e ganhou importân-

cia no governo e espaços públicos do país.

Lucro no lixo
No verão, os ares fedentinos espalhavam-se também

por todos os cantos e recantos de Paris, a “Cidade Luz”.

Segundo o escritor Honoré Balzac (1799-1850), meta-

de das 40 mil edificações da cidade de 300 mil habitan-

tes estavam construídas sobre exalações fétidas vindas de

esgotos a céu aberto ou atirados diretamente no Rio Sena.

Entretanto, alguns empreendedores perceberam que

o lixo poderia gerar lucros. Em Paris, em 1879 a

Compagnie Parisienne des Vidangeset Engrais come-

çou a coletar dejetos humanos e animais para

transformá-los em adubo. Um

dos seus objetivos era a “cons-

trução e operação de todas as

fábricas adequadas para o trata-

mento de fezes, seja para extrair

os sais que contém, ou para

transformá-los em fertilizantes

adequados para a agricultura”.

Nessa altura, o sistema de trata-

mento de esgoto já era aplicado

nas principais cidades da Euro-

pa e da América - Londres,

Edimburgo, Bruxelas, Berlim,

Frankfurt, Genebra, Roma, Ma-
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DirtyFather Thames,

personificação

do Grande Fedor no
século 19

Trabalhadores
construindo a

rede de esgoto

do norte de
Londres em 1862

Foto Otto Herschan, 1862 – GettyImages
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dri e Filadélfia. Mesmo assim, em diversas cidades da

Escócia à Província de Ravena (Itália), ainda “os morado-

res tinham permissão para esvaziar os baldes de água

suja na rua, desde que antes gritassem pela janela para

dar aos passantes uma oportunidade de se abrigar”.

A partir da segunda metade do século XIX vai fi-

cando mais clara a distinção entre o lixo formado por

resíduos sólidos e os dejetos produzidos pelo metabo-

lismo humano. O conhecimento da origem microbiana

das doenças, que abandonou

a concepção miasmática,

trouxe uma radical mudan-

ça na visão da saúde pública

e deu maior importância à

qualidade da água e à neces-

sidade de se separar os resí-

duos sólidos dos dejetos hu-

manos.

Coleta seletiva,
ideia antiga

O primeiro incinerador

foi construído em Londres

ano de 1875 pela firma Foyer. Em 1900 a Inglaterra já

dispunha de 121 incineradores. Na Alemanha surgiu o

uso de recipientes adequados ao acondicionamento do

lixo. Em 1901, cerca de 75% das residências de Berlim

já dispunham de vasilhames padronizados. Nos Esta-

dos Unidos e na Inglaterra, nas primeiras décadas do

século XX, procurou-se dar destino mais adequado ao

lixo por meio do procedimento conhecido como con-

trolled tipping, que consistia na formação de canteiros

com lixo cobertos com terra no topo e nas laterais e,

depois, gramados. Nos Estados Unidos foram utiliza-

dos os chamados sanitarylandfills (lixo depositado em

depressões de terrenos e recobertos com terra).

Décadas depois de inovações e aperfeiçoamento da

limpeza urbana, a questão da destinação final do lixo

continuou precária até a segunda metade do século XX.

“Quase sempre, quando coletado, o destino do lixo era

o mar, os rios e áreas limítrofes”. Naquela época sur-

giram os aterros sanitários, que pressupõe uma

impermeabilização do solo a ser usado, tratamento do

chorume e dos gases, recobrimento e posterior

paisagismo. Já a coleta seletiva de lixo começou no

final do século XIX nos Estados Unidos e, logo de-

pois, chegou à Europa. Algumas ideias que parecem

modernas e inspiradas no movimento de proteção ao

meio ambiente têm uma história mais longa. Por exem-

plo, a colocação de três recipientes na rua para receber

diferentes tipos de lixo foi apresentada em Paris em

1767 e reapresentada em Nova York em 1895. “A ideia

não foi adotada, mas comercialmente tinha sentido. Afi-

nal, lixo é simplesmente material no lugar errado”,

como registrou Peter Burke.

Jonas Soares de Souza
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Lixo em uma rua de Paris em 1862 Mictório público em Paris, 1876

Foto Charles Marville, 1876. MuséeCarnavaletFoto Charles Marville, 1862, MuséeCarnavalet
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Ação ao portador da

sociedade anônima

Compagnie
Départementale

Vidangeset Engrais,

Paris 1879
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egundo o Grande Dicionário Houaiss, Gari é a

“pessoa que varre as ruas, geralmente contra-

tada por órgão municipal encarregado da lim-

peza pública; varredor de rua”. O termo “gari”

surgiu do nome de Pedro Aleixo Gary, empresário de

origem francesa que em 1876 ficou conhecido por ser

o fundador de uma empresa de limpeza pública no Rio

de Janeiro/RJ. Na edição de 11 de outubro daquele

ano a Gazeta de Notícias (Rio de Janeiro) trazia na

primeira página a discreta notícia: “Consta-nos que se

acha assignado o contrato definitivo para limpeza e

irrigação da cidade com o Sr. Aleixo Gary, pelo prazo

de 10 anos. O modo por que a empresa Gary tem feito

o serviço provisório desde maio, faz esperar que che-

garemos a ter asseio na capital do Império”.

O contrato inaugurava uma nova era na história da

limpeza pública da capital do Império. Os cariocas se

acostumaram a chamar os profissionais da limpeza de

“turma do Gary” e, aos poucos, o nome se generalizou. Em

1885, Gary foi contratado provisoriamente para fazer o ser-

viço de limpeza das praias e a remoção do lixo da ci-

dade para a Ilha de Sapucaia, situada no Bairro do Caju.

Gary apresentou, sem sucesso, uma contraproposta,

tentando monopolizar as atividades da limpeza de

logradouros públicos, remoção do lixo das casas par-

ticulares, praias e transporte do lixo para Sapucaia.

Lixo no vazadouro do mar
No entanto, Aleixo Gary se manteve responsável

pelo serviço de limpeza urbana e remoção de lixo para

Sapucaia até 1891, quando o País já era uma Repúbli-

ca. Nesse mesmo ano ele passou o controle da empre-

Tigre - Escravos

humilhados diaria-

mente carregavam
tonéis repletos de

excrementos, que

marcavam a pele,
c.1820-1830

Mijão - Cena de rua Carroça de coleta de lixo, Rua Direita – São Paulo, 1910

Pedro Aleixo Gary e a
coleta de lixo no Brasil
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Empresário assinou contrato com o governo para limpar a capital do Império





sa ao seu parente Luciano Gary. No ano seguinte a

empresa foi extinta. Em 1899, o poder público reto-

mou os serviços de limpeza pública. A Superintendên-

cia de Limpeza Urbana surgiria em 1901, tornando-se

plenamente organizada em 1904. Dois anos depois, o

serviço dispunha de milhares de garis. No transporte

do lixo coletado eram empregados 1084 animais. En-

tretanto, a então capital da República já produzia dia-

riamente 560 toneladas de lixo.

Nessa época, a título de experiência, são adquiri-

dos dois caminhões, anunciando o início da passagem

do uso animal para o uso mecânico na coleta. Admi-

nistradores e técnicos fizeram inúmeros estudos para

viabilizar o destino final desse volume de resíduos, debate-

ram um projeto de construção de um grande forno, mas ain-

da na década de 1940 o processo mais usado era o

vazadouro no mar, nos aterros do Retiro Saudoso, do

Amorim e de Cavalcanti. A Ilha de Sapucaia continuou

a ser usada como depósito de lixo até 1949. O nome

do empresário Pedro Aleixo Gary seria homenageado

com a instituição do Dia do Gari, por meio da lei esta-

dual 212, de 1962, sancionada pelo então governador

do Estado da Guanabara Carlos Lacerda. A data foi

comemorada pela primeira vez em 16 de maio de 1963.

Cidade limpa nas festas
Nas primeiras décadas do século XIX, a necessida-

de de limpeza do espaço público mobilizava as autori-

dades nos dias de procissões, comemorações de san-

tos, acontecimentos relacionados à família real e che-

gadas de governadores e bispos, por exemplo, na che-

Carroça de

coleta de lixo à
tração animal em

São Paulo,
década de 1920

Descarga de

lixo em São
Paulo, 1912

Fotos: Acervo AMLURB -Divisão Técnica de Educação e Divulgação (Autoridade Municipal de Limpeza Urbana

gada da arquiduquesa Leopoldina ao Rio de Janeiro

em 5 de novembro de 1817. Os ofícios emitidos pelo

secretário Tomás Antônio, braço direito do rei dom

João VI, revelam que o asseio das ruas por onde deve-

ria passar o cortejo era essencial. O intendente-geral

da polícia Paulo Fernandes Viana e demais autorida-

des deveriam somar esforços para sanear as praias dos

Mineiros e dos Peixes, desaparecer com os entulhos e

preparar a área próxima à ribeira para que pudessem

nela estacionar as carruagens.
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Um grande problema era o destino do lixo. Deposi-

tados em barris, a noite escravos conhecidos popular-

mente como “tigres” levavam sobre a cabeça esses “tu-

bos ou barris de excremento” e lixo pelas ruas da cida-

de, para atirá-los ao mar. Medidas mais consistentes

foram tomadas somente depois do primeiro surto de

febre amarela, que em fevereiro de 1850 já havia se

disseminado pelas prai-

as dos Mineiros e do

Peixe, Prainha, Saúde e

outras. Três anos de-

pois, o governo imperi-

al estabeleceu contrato

com os empresários

João Frederico Russel e

Joaquim Pereira Viana

de Lima Junior, que de-

teriam o privilégio exclu-

sivo durante 90 anos, para

o serviço de limpeza das casas e do esgoto das águas pluvi-

ais, mediante o recebimento de taxas. Nessa época fi-

cou constituída a Junta de Higiene Pública, que em

1886 transformou-se em Inspetoria Geral de Higiene

e Inspetoria Geral de Saúde dos Portos.

Primeiro contrato de limpeza pública
Em São Paulo/SP, assim como no Rio de Janeiro e

em outras cidades do Império, durante longo tempo o

que se entendia por lixo eram ervas, matos, carcaças e

sujeiras de bichos. Conforme Ernani Bruno da Silva

(1912 – 1986), por meio das atas da Câmara Munici-

pal é possível perceber que nos séculos 17 e 18 a pre-

ocupação com a limpeza da cidade concentrava-se em

momentos específicos, em especial na preparação do

espaço público para eventos e festejos. Os donos das casas

eram então convidados a limpar e carpir testadas. O

descarte também ficava por conta dos moradores.

O alastramento da epidemia de febre amarela no

Rio em meados do século 19 tornou o lixo alvo de

preocupações das autoridades de outras cidades. Em

São Paulo, algumas medidas foram tomadas, entre elas

o melhoramento da coleta, a construção de cemitérios,

planos para alinhamento das ruas e das casas. Em 1869,

a Câmara de São Paulo firmou contrato de dois anos

com o empreiteiro Antônio Francisco Dias Pacotilha,

o que pode ser considerado o primeiro contrato para

prestação de serviços de limpeza pública na cidade,

que tinha então pouco mais de 30 mil habitantes. Na-

quele mesmo ano, o Código de Posturas do Município

definiu que a Câmara Municipal fosse responsável pela

Trabalhadores da

limpeza pública de
São Paulo,

década de 1920

Carro de tração

animal usado na

coleta de lixo. Ponte
Pequena, São

Paulo, 1929

Fotos: Acervo AMLURB -Divisão Técnica de Educação e Divulgação (Autoridade Municipal de Limpeza Urbana)
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remoção e destinação do lixo.

Dessa forma, a questão do lixo tornou-se tema da

esfera pública. Em 1893, a Prefeitura de São Paulo

assinou contrato com a Empresa de Limpeza Pública

de Mirtil Deutsch e Fernando Dreyfus para os servi-

ços de coleta domiciliar e de varrição, lavagem de ruas,

limpeza de bueiros e bocas-de-lobo, incineração de lixo

e limpeza de mercados. No final do século XIX a Empre-

sa de Limpeza Pública contava com 80 funcionários, 55 car-

roças, 100 animais e 26 carrocinhas de mão. Em 1893 o

intendente de Saúde, Osório Ramalho da Silva, regula-

mentou os contratos de serviços de limpeza pública e

definiu os locais destinados a receber os resíduos sóli-

dos da capital: Santa Cecília, Ponte Pequena e ilhas e

margens do rio Tietê. O contrato durou até 1913.

Uso de vasilhame para lixo
As epidemias que, no final do século XIX, se

atinham à capital e à cidade do litoral paulista de San-

tos, alcançaram às cidades do interior do Estado de

Campinas e Itu. Diante disso, médicos e higienistas

ganharam poder na elaboração das novas normas ur-

banas. O primeiro Código Sanitário do Estado de São

Paulo, estabelecido em 1894 e baseado em princípios

de engenharia sanitária em sua concepção

bacteriologista, buscou especializar as questões fun-

damentais da limpeza pública e higiene. Suas disposi-

ções “deverão ser aplicadas pela Prefeitura quando es-

tiverem na alçada da higiene municipal”, diz o Artigo

48 do Código de Posturas da Câmara Municipal de Itu

de 1907/1908. O Artigo 50 desse Código proibia em

Trabalhadores da limpeza pública de São Paulo, década de 1920

Descarga de lixo, 1935

Fotos: Acervo AMLURB -Divisão Técnica de Educação e Divulgação (Autoridade Municipal de Limpeza Urbana)
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Itu o lançamento nas ruas, praças e largos do produto

da varredura dos estabelecimentos comerciais e casas

particulares; de esgoto, vidros quebrados e animais

mortos. A varredura das ruas e a remoção do lixo seri-

am feitos diariamente por empregados da Câmara. O

lixo do interior dos prédios e águas servidas deveriam

ser conservadas em vasilhas especiais e entregues dia-

riamente às carroças da Limpeza Pública (Artigo 53).

As fossas fixas seriam permitidas somente fora do pe-

rímetro servido pela rede de esgotos (Artigo 55). Nada

é dito sobre a destinação final do lixo.

Em 1905, Emílio Ribas, médico e diretor do Servi-

ço Sanitário Estadual, propôs ao governo municipal

paulista alterações na coleta e destino do lixo – regu-

lamentação das horas e do modo de coleta nas habita-

ções; obrigatoriedade da adoção de recipientes espe-

ciais e apropriados; proibição terminante e efetiva de

seu uso como adubo; e a adoção da incineração, o meio

único de resolver o problemas sob o duplo ponto de

vista econômico e sanitário.

Dos incineradores aos
aterros sanitários

Em 1913, a Prefeitura de São Paulo inaugurou o

primeiro incinerador paulista nas vizinhanças do Ce-

mitério do Araçá. De fabricação inglesa e

tecnologicamente avançado, o incinerador do Araçá

tinha capacidade de queimar 40 toneladas de lixo por

dia, ou o conteúdo de 100 carroças, e incinerar os resí-

duos hospitalares. No entanto, apenas 10% dos resí-

duos colhidos em São Paulo eram incinerados. A mai-

or parte continuaria a ser despejada em grandes depó-

sitos a céu aberto, os chamados “lixões”. Na década

de 1920 passou-se a adotar em São Paulo o sistema de

fermentação em estações zimotérmicas, por meio do

processo de “Beccare”, que permitia a geração de um

pré-composto para ser usado como adubo, um sistema

embrionário das usinas de compostagem que se torna-

riam comuns na década de 1970, época em que ainda

três incineradores continuavam em operação: Pinhei-

ros, Ponte Pequena e Vergueiro. O incinerador do Araçá

manteve-se em operação até 1940. A partir de 1974 os

aterros sanitários começam a se tornar a principal op-

ção entre as possibilidades de destinação final dos re-

síduos sólidos produzidos no município de São Paulo.

O primeiro surgiu nesse mesmo ano pela Enterpa em

Lauzane Paulista, bairro da zona Norte.

Jonas Soares de Souza

O lixo era coletado

em latões até a
introdução dos

sacos plásticos

nos anos 1970

Foto Benedito Junqueira Duarte. Acervo Casa da Imagem – DPH – Prefeitura Municipal de São Paulo
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uito antes de se falar na importância da coleta
seletiva de lixo nas cidades, as famílias Simio-
nato e Pavani realizaram um trabalho pionei-
ro e totalmente autodidata em Itu/SP. Docu-

mentos registrados no final da década de 1930 indicam
que Mario Simionato foi o primeiro a obter concessão
legal da Prefeitura Municipal de Itu para fazer a limpe-
za pública no Centro da cidade (passando apenas pelas
ruas pavimentadas) utilizando carroças puxadas por tra-
ção animal, de burros e mulas. No entanto, Vicenzo
Pavani, italiano que chegou ao Brasil em 1887, traba-
lhou por longos anos para as Irmãs do Colégio Nossa
Senhora do Patrocínio, da Congregação de São José de
Chambéry, que tinha madre Maria Theodora Voiron
como superiora. Uma das várias atividades que desem-
penhou era justamente a de limpeza pública.

Vicenzo morava na Fazenda Japão (hoje, Fazenda
Capoava, no Bairro Pedregulho) quando se casou com
Emília Stefanie Pavani em 1902. Imediatamente, o
casal se mudou para a cidade para iniciar o trabalho
nas terras das freiras. Sua primeira casa ficava perto
do convento. Tive-
ram quatro filhos:
Julio, Antonio, José

Famílias Simionato e Pavani foram pioneiras nessa atividade no município

História dos velhos tempos da
coleta de lixo em Itu
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e Benedito. Como lavrador dessas terras, Vicenzo ara-
va o campo com tração animal. Levava carne da Esta-
ção da Companhia Sorocabana ao Colégio do Patrocí-
nio, sempre de carroça. Cuidava das vacas e da leite-
ria. Todo transporte dos produtos do Sítio São José à
cidade também era feito por ele. Seu último serviço do
dia era abastecer os baldes d’água de cada apartamen-
to das freiras, para, enfim, ir pra casa. Como parte de
pagamento por seus serviços, Vicenzo recebeu uma
gleba de terra das irmãs que ficava no Bairro Cruz das
Almas, além da linha da linha férrea, e que não era
necessário ao plano de expansão das instalações do
Colégio Nossa Senhora do Patrocínio. Nessa área, que
possuía mais de 100.000 m², cerca de quatro alqueires,
surgiram anos mais tarde os bairros Vila Roma Brasi-
leira, implantado em 18 de junho de 1973, Cruz das Al-
mas e Vila Guitti.

Família Simionato
Segundo dona Irma Simionato Peres (85 anos) o ser-

viço oficial de limpeza pública do centro da cidade co-
meçou com seu pai, Mario Simionato, que foi o primei-
ro a ganhar a licitação que regulamentava quem iria re-
alizar o trabalho. Ela acredita que seu pai vencia a con-
corrência estabelecida pela Prefeitura porque cobrava
mais barato e tinha um local para despejo do lixo, na
Chácara Bom Retiro, de sua propriedade, onde hoje é o
Parque Jardim das Rosas e o Jardim das Rosas. Uma
curiosidade: naquela época essa região da cidade per-
tencia à Vila Nova. Inicialmente ele tinha seis carroças.
Depois adquiriu mais duas para ceder aos Pavani, que
passaram a ajudar na coleta. As famílias sempre foram
muito próximas e a amizade fez o negócio expandir.

As carroças iam e voltavam ao centro pela Rua
Sorocaba. Ao retornarem, passavam pela Capela San-
ta Cruz e pelas terras da família de Ítalo Marchi, até

M

Dona Irma Simionato

Peres, é uma das filhas
de Mario Simionato. Ela

teve mais quatro irmãos
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Os casais Gentil Peres
e Irma Simionato

Peres, Mario Simionato

e Rosa Palermo
Simionato, Benedito

Rodrigues de Castro

(Tico) e Norma
Simionato com a filha

Márcia Conceição

Rodrigues de Castro,
no colo, e a menina

Aracelis de Fátima

Peres Clasen
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Mario Simionato, Rosa

Palermo Simionato
(esposa), Norma Simio-

nato de Castro (filha),

Benedito Rodrigues de
Castro (genro) e Benedita

de Barros Simionato

(Dona Tica) com sua filha
Maria Teresa
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avistarem a porteira da Cháca-

ra Bom Retiro, de Mario

Simionato, localizada depois a li-

nha do trem, mais ou menos onde

fica atualmente a rotatória da

Vila Guitti com o Parque Jar-

dim das Rosas. Era nesse local

que todo o lixo coletado em Itu

era despejado. Onde ficava a

Chácara Bom Retiro surgiram

os bairros Parque Jardim das

Rosas e Jardim das Rosa.

Mario era casado com Rosa

Palermo Simionato, com quem

teve cinco filhos: Irma, Norma,

Tico, Luiz e Zito. Benedita de

Barros Simionato, conhecida como dona Tica (77 anos)

é cunhada de dona Irma, pois se casou José Maria

Simionato, conhecido como Zito. “Depois da linha do

trem, tinha o lixão, olaria, leiteria e o chiqueirão. Quan-

Dona Tica junto à
capelinha que está

sendo construída em

seu quintal, antigo
sonho dela e seu

falecido marido, José

Maria Simionato, o Zito

Rodrigo Stucchi

do vendemos essas terras, o lixão teve que ser transfe-

rido. Mas nós adorávamos brincar e recolher objetos,

muitos destes de muito valor! Até carteira com dinhei-

ro achamos. Fora as latas de doces fechadas e conser-

vadas, que nunca fez mal a ninguém”, afirmou Tica,

que ressalta o trabalho de separação das latinhas para

vender no ferro velho.

Dona Tica acompanhava o trabalho daquela que se

tornou sua família desde os nove anos de idade, quando

se mudou para a Rua Sorocaba. Ela revelou que assim

que Mario Simionato vendeu suas terras, comprou uma

fazenda de 100 alqueires, que ficava após o “Estradão”

(Av. Caetano Ruggieri). Anos mais tarde, a família

Simionato vendeu a fazenda para Camilo Dacckache,

que passou a criar gado na propriedade, que ficou co-

nhecida como Fazenda São Camilo. Depois de seu fale-

cimento, os filhos lotearam as terras, onde surgiram no-

vos bairros São Camilo, Jardim Paulista e Itaim. Outra

que possui boas lembranças das brincadeiras no lixão é

a filha de dona Irma, Aracélis de Fátima Peres Clasen,

que contou que procurava doces e balas, além de reco-

lher utensílios de cozinha, como uma estimada colher

de prata, que guarda de recordação até hoje.

Alvimar Savi, filho de Abílio Savi e sobrinho de

Mario Simionato, passava as férias na chácara. Cuida-

va de galinhas, porcos e, claro, adorava também brin-

car no lixão. Ainda adolescente, chegou a evitar um

acidente, quando conseguiu frear uma carroça que des-

cia desgovernada pela Rua do Patrocínio. Ao puxar a

rédea, fez o burro virar e conseguiu parar a carroça

que poderia atropelar alguém no trajeto.
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Casal Sônia e Flávio.

Ao fundo, pintura
feita por ele retrata

a capela de Santa

Cruz, da Rua
Sorocaba, região

onde residem os

descendentes de
Vicenzo Pavani

Rodrigo Stucchi

Família Pavani
A partir do Projeto de Resolução nº

550, de 13 de maio de 1944, Julio Pavani

vence a concorrência e sua família assu-

me os serviços de limpeza da cidade e

recolhimento do lixo domiciliar. No con-

trato, ficou estipulada a vigência de dois

anos e a obrigação da família Pavani for-

necer as carroças e respectivos animais

necessários à execução das atividades

contratadas pela Prefeitura de Itu.

Flávio Benedito Pavani (69 anos), fi-

lho de Julio Pavani, explicou que a cole-

ta de lixo, realizada por seu pai e seus

tios Antonio, José e Benedito, acontecia duas vezes

por dia. A primeira às 7h e a segunda por volta das

9h30. Ao meio dia já estava tudo no lixão. Cada um

dos irmãos possuía quatro carroças e três funcionári-

os. “Os ajudantes de meu pai eram Zequinha, Milico e

Zé Paga Nada. Naquele tempo era tudo apelido, até

hoje não sei seus nomes, mas gostava muito deles”. O

cantor sertanejo e ex-radialista Zinho do Violão (71

anos) é filho de Zequinha, José da Silveira Leite. Ele

fala da alegria que sentia na infância quando pegava

carona na carroça que seu pai trabalhava, puxada pelo

burro V8 e pela mula Rosia. Flávio também lembrou

que seu pai foi músico e que tocou clarinete na Banda

do José Victório, na Banda São Pedro e na Corporação

Musical Nossa Senhora do Carmo.

A limpeza pública era feita apenas nas ruas pavimen-

tadas da cidade, que ficavam na região central. As so-

bras de comida do Seminário e Convento Nossa Senho-

ra do Carmo, do Regimento Deodoro (Quartel de Itu) e

dos vários pensionatos existentes naquela época eram

despejadas em latões e recolhidas para servir de lava-

gem para porcos. A família Pavani calcula que o traba-

lho realizado por seus pais durou aproximadamente 23

anos, terminando em meados da década de 1960, quan-

do o poder público achou mais conveniente trocar as

carroças tracionadas por muares por caminhões, em

nome do progresso e por conta do aumento da popula-

ção e do trânsito na área central da cidade.

A antiga sede do sítio de Vicenzo Pavani é mantida

por seu neto Carlos Alberto Pavani (53 anos), conheci-

do como Carlinhos, filho mais novo de Benedito Pavani.

Sua mãe Ida Croca Pavani (93 anos) mora com ele nes-

ta mesma casa há 70 anos, desde quando se casou. A

residência fica na Rua Cruz das Almas, conhecida como

“Rua dos Pavani” justamente por abrigar esta e outras

casas de outros familiares. Carlinhos, como é conheci-

do, guarda a única carroça preservada pelos Pavani em

seu quintal, retratada na capa desta edição junto ao

Catatau, um de seus galos garnisé de estimação. José

Alceu Pavani (filho de José) lembra que foi Galileu

Bicudo (PDT) que passou a máquina para melhorar as

condições da estreita estradinha de terra, pela primeira

vez, na época em que foi prefeito entre 1956 a 1959.

Roberto Pavani (80 anos) explicou que a Chácara

Pavani, que ficava nas mesmas terras e que pertencia a

seu pai, Antonio, originou os bairros Cruz das Almas e

Vila Guitti. Esse último surgiu depois que ele e seu

irmão Orlando venderam parte das terras para Geral-

do Guitti. Foi nessa chácara que ambos trabalharam

não só com o lixo, mas com a leiteria, criação de por-

cos e cocheira, uma das mais antigas da cidade. Eles

chegaram a criar mais de 200 porcos caipiras, alimen-

tados com as sobras de comida que vinham do Merca-

do Municipal e lavagem recolhida em latões que fica-

vam espalhados em vários locais na cidade. Roberto

relatou também que quando a Chácara Bom Retiro foi

vendida, o lixão foi transferido para o Sítio Santa Te-

reza, próximo aos prédios do CDHU - Companhia de

Desenvolvimento Habitacional e Urbano - onde futu-

ramente irá surgir um novo bairro residencial.

“Quando Mario Simionato ficou doente, meu pai,

meu irmão e eu ajudamos com a leiteria dele também.

Matávamos alguns porcos e chamávamos sempre todo
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Julio Pavani e seu filho Ulysses ao lado de um
dos porcos caipira que a família criava

Coleção Ulysses Pavani Filho

Vicenzo Pavani,
imigrante italiano

que viveu por

aproximadamente
50 anos em Itu foi o

patriarca da família
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mundo, das duas famílias. Naquele tempo um ajudava

o outro”, lembrou, saudoso, Roberto.

Coleta seletiva
O ponto mais curioso de todo esse processo é que

já fazia algum tipo de coleta seletiva naquela época.

Roberto Pavani revelou que seu pai, tios e primos já

tinham a consciência da importância da reciclagem do

lixo e que o dinheiro que se ganhava com a venda des-

se material ajudou a construir suas casas. Eles separa-

vam ossos, vidros, latas (o que mais tinha era de sardi-

nha), alumínio e cobre, destinando cada um para fins

específicos. Parte desse material separado era vendi-

do para os ferros velhos da cidade. Até os dejetos dos

burros eram recolhidos pelos Pavani e por moradores

da Rua Sorocaba, por ser um excelente adubo natural.

Angelina Cassemiro, que residia na esquina das ruas

Sorocaba com Mário Lúcio Correia, era uma delas.

Flávio Pavani explicou que os chamados “biscoitos”

(apelido dado ao estrume dos burros) eram usados nas

plantações como adubo. Sua qualidade era excelente e

não possuía mau cheiro, pois os burros comiam ca-

pim, milho e cana de açúcar. Depois de seco, o esterco

era esfarelado e utilizado na lavoura.

O serralheiro Umberto Vicente, conhecido como

Janjão (67 anos) contou que seu pai, Aleixo Vicente,

quando era administrador as fazendas Capoava e

Vargem Grande, de Sebastião Barros Martins, na dé-

cada de 1960, no Bairro Pinheirinho, comprava

compostagem dos Pavani. Segundo Janjão, o lixo fi-

cava enterrado por um tempo para depois virar uma
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Carlinhos
Pavani com a

esposa Valéria

e sua mãe Ida
ao lado da

antiga carroça

de seu pai.
Veículo é

preservado

como relíquia
pela família

 Tucano

pasta, jogada na lavoura de cana e nas pastagens.

Nhá Belarmina
Dentre as várias famílias que moravam nas terras

dos Simionato, Nhá Belarmina é a personagem mais

intrigante. Segundo dona Irma, Nhá Belarmina mora-

va no lixão com dois filhos e sempre andava descalça.

Coletava objetos que julgava ser de boa qualidade de

dentro do lixão, lavava e vendia, a fim de ter alguma

fonte de renda. Já dona Tica explicou que sua filha

Maria Teresa tinha medo dela. “Mas ela era uma pes-

soa muito boa e não fazia por mal. O problema é que

ela chegava a casa em que ia visitar e expulsava as

crianças pro quintal. Naquela época, as crianças não

ficavam juntas dos adultos enquanto os mais velhos

conversavam. Outros tempos”, explicou. Depois que

o lixão foi transferido de local, Belarmina passou a

vender rifas de porta em porta pela cidade.

Rodrigo Stucchi



novo Marco Legal do Saneamento Básico, pu-

blicado com vetos em 16 de julho deste ano no

Diário Oficial da União (DOU), prevê a

universalização dos serviços de água e esgoto

até 2033, além de viabilizar a injeção de mais investi-

mentos privados nos serviços de saneamento.

Segundo o advogado e professor Fabrício Soler, da

Felsberg Advogados, o marco regulatório do sanea-

mento estabelece que a disposição final ambientalmente

adequada dos rejeitos deverá ser implantada até 31 de

dezembro de 2020, exceto para os municípios que até

essa data tenham elaborado plano municipal de gestão

integrada de resíduos sólidos e que disponham de me-

canismos de cobrança que garantam sua

sustentabilidade econômico-financeira.

“A estes, ficam definidos os seguintes prazos: até 2

de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municí-

pios integrantes de Região Metropolita-

na; até 2 de agosto de 2022, para Municípios

com população superior a 100 mil habitan-

tes; até 2 de agosto de 2023, para cidades

com população entre 50 mil e 100 mil ha-

bitantes; e até 2 de agosto de 2024, para

Municípios com população inferior a 50

mil habitantes”, explicou o advogado.

Fabricio Soler exerce o cargo de con-

sultor da Organização das Nações Unidas

para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO/

ONU) e da Confederação Nacional da In-

dústria (CNI) para estudos em resíduos só-

lidos e é reconhecido internacionalmente na

área de Direito Ambiental. Organizador

do Código dos Resíduos, coautor do li-

vro “Gestão de Resíduos Sólidos, o que diz a lei” e de

vários capítulos de obras jurídicas especializadas em

Direito dos Resíduos e Direito Ambiental.

No Estado de São Paulo, a CETESB (Companhia

Ambiental do Estado de São Paulo) é órgão responsá-

vel pelo controle ambiental, executor do SEAQUA

(Sistema Estadual de Administração da Qualidade

Advogado Fabrício

Soler explica a
respeito dos prazos

de implantação do

novo Marco do
Saneamento Básico

Arquivo/CETESB

Novo Marco
Legal e os aterros
sanitários de Itu

O

Arquivo pessoal
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Nova lei tem como meta acabar com os lixões no Brasil

Aterro sanitário situado no Bairro Pinheirinho
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Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio
Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais) e do
SIGRH (Sistema Integrado de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos), atuando na execução das políticas de meio
ambiente e de desenvolvimento sustentável, asseguran-
do a participação e informação da população.

Engenheira Civil da CETESB desde 1978, a Dra.

Cintia M. Morais Rocha Melo comentou que a
CETESB sempre atuou no controle ambiental, tendo
como referências as leis ambientais vigentes, dentre
elas: a Lei nº 11.445, de 05/01/2007, que estabeleceu
as diretrizes nacionais para o saneamento básico no
País e foi o dispositivo com mais alterações a partir
desse novo marco, que trata diretamente sobre as con-
dições estruturais do saneamento básico, como a
universalização e a prestação dos serviços de abaste-
cimento de água, esgotamento sanitário, limpeza ur-
bana e manejo dos resíduos sólidos.

“Além disso, com relação aos resíduos sólidos foi
criado o CIRS (Comitê de Integração de Resíduos Só-
lidos) pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambi-
ente do Estado de São Paulo (SIMA), por meio de Re-
solução SIMA n° 12/2019, com o objetivo de articular
e aplicar, de maneira integrada, a legislação federal
com a estadual, além de apoiar a gestão municipal, com
medidas de coleta seletiva, reuso, não geração e
destinação final dos resíduos sólidos”, explicou.

Aterros sanitários em Itu
A engenheira comentou ainda sobre a área de atua-

ção da CETESB/Agência Ambiental de Itu, explican-
do que a cidade possui dois aterros sanitários própri-
os, com IQR (Índice de Qualidade de Resíduos) indi-
cando condições adequadas, um de Resíduos de Cons-
trução Civil e Inertes (RCC), situado na Avenida Sete
Quedas, e outro de Resíduos Domiciliares Urbanos
(RSU), localizado na Estrada do Pinheirinho.

Cintia M. Morais

Rocha Melo,

engenheira civil da
CETESB, comenta

a respeito do

funcionamento dos
aterros sanitários

de Itu

Arquivo pessoal



De acordo com Dra. Cíntia, até o fechamento do
mês de março deste ano o Aterro de RCC havia rece-
bido aproximadamente 34 mil m³ de resíduos inertes e
de construção civil gerados no município.

“Até 2009, a área degradada pela atividade extrativa
que existia no local não havia sido recuperada, nem
reflorestada a APP (Área de Preservação Permanen-
te). Os resíduos, que eram apenas despejados no terreno,
começaram a ser lançados no local em dois patamares dis-
tintos, um superior e outro próximo à área alagadiça
originada pela exploração de argila, junto ao córrego
afluente do Ribeirão Itaim Guaçu”, explicou.

O aterro de RSU, com acesso pela estrada Munici-
pal Itu-040, foi implantado em meados de 1984, con-

O destino correto
do lixo evita

impactar aterros

sanitários e o
meio ambiente

Tucano

forme projeto da CETESB. Em atividade desde 1986,
sofreu diversas alterações e adaptações pelo órgão
regulatório. Atualmente recebe aproximadamente 130
t/dia de lixo recolhido no município.  A coleta regular
é realizada por nove caminhões coletores
compactadores da empresa terceirizada, com capaci-
dade média de 12m³ cada um, realizando de duas a
três viagens por dia. Operado por empresa terceirizada,
o aterro possui compactação e cobertura de terra diári-
as dos resíduos, drenagem superficial, coleta e remo-
ção de líquidos percolados (chorume), imper-
meabilização de base e drenagem de gases para uma
operação adequada.

“Itu tem atendido o disposto na legislação ambiental
até esta data, não existindo motivos para retrocessos
em termos ambientais”, reforçou Dra. Cíntia, que acres-
centou. “Com as novas mudanças, as empresas não
poderão fornecer serviço apenas aos municípios de seu
interesse, que gerem lucro, mas também aos que têm
menos capacidade técnica e financeira”.

Estrutura
Segundo a Prefeitura de Itu, toda a propriedade que

envolve o complexo do aterro sanitário na Estrada do
Pinheirinho pertence ao Grupo EPPO, atual concessi-
onária dos serviços de gestão integrada de resíduos só-
lidos e limpeza pública. A propriedade possui área de
54,32 hectares, sendo que 16,78 hectares foram
averbadas  na matrícula como APP.

O encerramento das atividades do atual aterro sani-
tário do Pinheirinho está programado para 2023. Está
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licenciado pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado de

São Paulo e CETESB, em nome da Prefeitura da Estância

Turística de Itu. Ainda segundo a administração municipal,

nos últimos três anos o aterro progrediu nas notas do IQR

da CETESB: 8,7 em 2017, 9,3 em 2018 e 9,5 em 2019.

A partir da concessão dos serviços públicos de ma-

nejo de resíduos sólidos e limpeza urbana, a coleta,

transporte e destinação final de resíduos sólidos urba-

nos e comerciais, ficaram a cargo da EPPO Cidades

Inteligentes, inclusive a coleta dos resíduos dos servi-

ços de saúde, transporte, tratamento por sistema de

autoclavagem e destinação final também passaram a

ser de responsabilidade da concessionária.

Dentre as obrigações previstas no atual contrato da

EPPO Ambiental (Razão Social da empresa que tem

como nome fantasia EPPO Cidades Inteligentes) com

a Prefeitura de Itu, está previsto o início das ativida-

des da CTR (Central de Tratamento de Resíduos) an-

tes do término da vida útil do aterro do Pinheirinho.

Sua função será a de abrigar a recuperação energética

dos resíduos sólidos, urbanos, comerciais e dos servi-

ços de saúde, dispondo na área apenas os rejeitos, tudo

em conformidade com a já concedida Licença

Ambiental Prévia, nº 2608, datada de 06/11/2019, emi-

tida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e pela

CETESB, atendendo ao recente Marco Regulatório do

Saneamento Básico.

Passado de desafios
Anteriormente aos aterros sanitários acima citados,

Itu/SP viveu desafios na área. Segundo o então prefei-

Ex-prefeito de Itu,

Olavo Volpato,

relembra os
desafios quanto a

implantação de

um aterro
sanitário na

cidade

to Olavo Volpato (ARENA), em 1977, o ser-

viço de coleta de lixo estava sem contrato

particular de retirada e deposição final. As-

sim que assumiu seu segundo mandato como

prefeito da cidade, em 1º de fevereiro de

1977 (seu primeiro foi entre 1971 e 1972),

providências foram tomadas. “Começamos

a retirar o lixo com dois caminhões de

carroceria e basculante. Consegui uma chá-

cara na Estrada do Jacuhú logo após a ponte

do Rio Guatapendava, onde colocava o lixo

retirado da cidade  a céu aberto e, uma vez

por semana, era colocado terra como cober-

tura do lixo ali depositado”, explicou.

A ação, porém, não agradou a população

das imediações, que reclamava, principal-

mente, da grande quantidade de mosquitos.

Ainda de acordo com Volpato, a insatisfa-

ção gerou uma ação popular no Ministério Público con-

tra a Prefeitura, sendo a mesma obrigada a parar de deposi-

tar lixo no local. A fim de solucionar o problema, o então

chefe do executivo ituano conseguiu uma autorização do

Regimento Deodoro (Quartel de Itu) para utilizar e deposi-

tar o lixo no terreno de propriedade do Estado de São

Paulo, na rodovia Waldomiro Correa de Camargo (SP-

79), na região do Bairro Pirapitingui, próximo ao Pos-

to Catarinense, onde o Exército realizava treinamen-

tos. A área foi utilizada quase até o final do mandato

de Olavo (entre 1981 e 1982), quando a Prefeitura im-

plantou o aterro sanitário no Bairro Taquaral.

Daniel Nápoli

Arquivo/Câmara Municipal
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o período entre 1975 e 1981, uma propriedade

com área superior a 12 alqueires, denominada

Sítio São Bento, localizada no Bairro Botuxim,

na zona rural de Itu/SP, recebeu vários carre-

gamentos de um material que se mostrava suspeito e

que aos poucos começou a despertar a atenção de quem

passava por ali. Tal material era um subproduto de arei-

as monazíticas, minério beneficiado quimicamente pela

empresa estatal Nuclemon, subsidiária da Nuclebrás –

Empresas Nucleares Brasileiras S.A., em sua planta

industrial na capital paulista, chamada Usina Santo

Material radioativo Torta II está estocado em silos de concreto e cobertos com lajes e telhas de fibrocimento no
Sítio São Bento, no Bairro Botuxim, na zona rural de Itu. No detalhe, placa com alerta fixada no entorno do depósito
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�Lixo atômico� de Itu
Material radioativo depositado há 45 anos
ainda permanece no município

N
Amaro, localizada no Bairro Brooklin. O produto, de-

nominado Torta II, é constituído por hidróxido bruto

de tório e urânio, sendo que, por possuir potencial es-

tratégico nuclear para o Brasil, deveria ser armazena-

do em local apropriado.

Em abril de 1974, a Nuclebrás adquiriu a área do

Sítio São Bento do casal José Quicoli e Zilda de Jesus

Quicoli. Em novembro daquele mesmo ano, a Comis-

são Nacional de Energia Nuclear (CNEN) avalizou o

uso dessa propriedade no Bairro Botuxim para a cons-

trução de silos e de armazéns para o depósito de sais
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de urânio e de resíduos

contendo urânio e tório.

Após a execução das

obras de infraestrutura na

propriedade, o material

começou a ser trazido da

Usina Santo Amaro a Itu

em 1975. No entanto, nem

moradores da comunidade

local e nem autoridades

ituanas foram informadas

que a cidade estava rece-

bendo material radioativo.

A denúncia
O caso só veio à tona

em julho de 1979, quando

a família da professora Isa-

bel Cristina Spinardi Moz

recebeu a visita de um pa-

rente da família Quicoli,

que comentou que seu tio

havia vendido o sítio no

Botuxim há alguns anos e

que, desde então, muitos

caminhões traziam materi-

ais para armazenar em

grandes tanques. Quando

ele comentou que se trata-

va de areia monazítica

trazida de uma usina pela empresa Nuclemon, Isabel,

que lecionava Ciências, ficou intrigada.

Ela conversou com seu cunhado, o então vereador

Benedito Amaury Christofoletti (ARENA), e eles fo-

ram ao local para constatar o depósito de material ra-

dioativo. “Estava tudo aberto, não havia isolamento

algum”, recorda Isabel, que descreveu o local como um

terreno em declive com tanques destampados feitos com

paredes grossas, sendo que perto dali passa o córrego

Monjolinho, que faz parte do manancial da cidade.

Amaury iniciou uma investigação do caso e fez a

denúncia em pronunciamento histórico na tribuna da

Câmara Municipal. O caso rapidamente chegou ao co-

nhecimento do então prefeito Olavo Volpato (ARE-

NA) e logo atraiu a atenção da imprensa nacional.

De imediato, o chefe do Executivo acionou a Cetesb

Ata de sessão

deliberativa da

CNEN (Comissão
Nacional de

Energia Nuclear)

de 19 de novem-
bro de 1974. Um

dos primeiros

itens registrados
diz respeito à

autorização para

aquisição da
propriedade

rural no Bairro

Botuxim, em Itu,
para construção

dos silos para

depósito do
material radioativo

Reprodução

Em sua edição de 14 de junho de 1980,
o jornal A Voz de Itu fez ampla cobertura

jornalística sobre a descoberta do depósito

do chamado “Lixo Atômico”. No detalhe,
matéria destaca a professora Isabel Cristina

Spinardi Moz, que descobriu “por acaso”

que uma área rural estava recebendo
carregamentos de material radioativo
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(Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), que

vistoriou o local em outubro de 79 e constatou uma

série de irregularidades, como a falta de

segurança no acesso à propriedade e ao

próprio material depositado nos silos des-

tampados, a ausência de sinalização de ma-

terial radioativo e até a existência de tam-

bores com restos de Torta II espalhados

num terreno vizinho.

Pressões políticas
De imediato, Volpato acionou também

o departamento jurídico da Prefeitura, na-

quela época constituído pelos advogados

contratados Valdemir Barsalini e Renê

Paschoal Liberatore, que pleiteou uma vis-

toria judicial do sítio a fim de se aferir as

irregularidades. Apesar de a Nuclemon

contestar a ação, a Justiça acatou o pedido

do município e nomeou o renomado físico

José Goldemberg, da USP (Universidade

de São Paulo), para realizar a perícia. “O

laudo constatou risco de contaminação e a

empresa foi obrigada a fazer adaptações

necessárias”, afirmou Barsalini.

O Sítio São Bento deixou de receber novos carre-

gamentos em 1982, quando a propriedade chegou a

sua capacidade máxima, contando 3,5 mil toneladas

de material radioativo. Os silos, então, foram selados

por lajes de concreto, que em 1988 receberiam uma

proteção adicional, o telhado de fibrocimento. O sítio

foi todo cercado com arame farpado, mourões de con-

creto e portões fechados com cadeados. O entorno foi

também sinalizado.

A escassez de informações por parte da Nuclebrás

e de autoridades federais para com o caso do “Lixo

Atômico” do Botuxim irritaram muitas vezes políticos

e a comunidade ituana.  Naquele momento o Brasil

vivia pleno regime militar. O ex-prefeito Olavo Volpato

admite ter sofrido pressão dos militares com a inten-

ção de causar maior alarde sobre o assunto. “Um ge-

neral amigo nosso na época me convidou para visitar

o Exército na capital e lá aconselhou que eu ficasse

quieto, que a gente estava falando muito e que esta-

vam de olho”, recorda Volpato. O general citado é

Henrique Beckmann Filho, então comandante da 2ª

Divisão do Exército, com sede em capital paulista.

Apesar disso, Volpato avalia que grande conquista

Último presidente do
regime militar, o
general João Baptista
de Oliveira Figueiredo
recebe prefeitos do
interior paulista para
reunião em Brasília/
DF, entre eles o ituano
Olavo Volpato (último
à direita). Políticos
ituanos tiveram
que se desdobrar para
conseguir diálogo
com autoridades
federais no caso
do “Lixo Atômico”

Em 4 de novembro de 1987, o jornal Estado de
São Paulo repercutiu o temor da população

ituana pelo risco de contaminação ambiental.
A Nuclemon sempre negou essa possibilidade

Coleção Olavo Volpato
R
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Monitoramento ambiental
A INB (Indústrias Nucleares do Brasil), responsável pela Torta II, expli-

ca que o material está estocado em sete silos, depósitos em forma de pisci-
na feitos em concreto armado, com paredes de 30 cm de espessura, interna-
mente impermeabilizadas, fechadas com lajes de concreto e cobertas com
telhas de fibrocimento.

A INB informa que realiza periodicamente monitoramento radiológico e
ambiental da área com 15 pontos de amostragem, cujos resultados são en-
caminhados à CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear), ao Ibama
(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis)
e à Prefeitura Municipal da Estância Turística de Itu, por meio da Defesa
Civil e da Secretaria de Meio Ambiente.

A CNEN afirma que faz também inspeções semestrais ao Sítio São Ben-
to, no Botuxim, e coleta amostras em conjunto com a INB. A última inspe-
ção aconteceu em novembro de 2019.

A Cetesb (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), que no pas-
sado chegou a monitorar o local a pedido das autoridades ituanas, esclarece
que não realiza mais  inspeções e o monitoramentos da área e não possui
informações atuais, cabendo isso à CNEN.

A Prefeitura de Itu confirmou que a Secretaria de Meio Ambiente recebe
anualmente relatório da INB e explica que a CIS (Companhia Ituana de
Saneamento) faz duas análises por ano em todos os mananciais, inclusive
onde fica o depósito no Botuxim.

Por meio de sua assessoria de imprensa, o físico José Goldemberg, ex-
reitor da USP (Universidade de São Paulo), que periciou o depósito de
Torta II em Itu no início dos anos 1980, diz não possuir informações para
responder às perguntas enviadas pela revista Campo&Cidade. (A.R.J.)

foi a aceitação, por parte da Cetesb, do monitoramento
do depósito radioativo em Itu por medição em 10 pon-
tos diferentes.

Debate ambiental
Nos anos seguintes, a pressão por parte da popula-

ção ituana aumentou ainda mais e, na administração
municipal posterior a de Volpato, o então prefeito
Lázaro José Piunti (PMDB) intensificou a busca de
diálogo com autoridades federais. Por duas vezes, in-
clusive, participou de audiências com o então Presi-
dente José Sarney (PMDB), conforme notícias dos jor-
nais da época, sendo que numa delas entregou ao che-
fe da nação um abaixo-assinado com mais de 30 mil
assinaturas pedindo a remoção do chamado “Lixo Atô-
mico” de Itu, como ficou popularmente conhecido.

O debate ambiental, neste sentido, ganhou força em
1983 com a fundação do Condema (Conselho Munici-
pal de Defesa do Meio Ambiente), um dos primeiros
do País. Em 1987, rumores de que o Governo Federal
pretendia instalar em Itu uma usina de enriquecimento
de urânio tiraram o sono de muita gente, mas o plano
foi abortado.

A criação da APA (Área de Preservação Ambiental)
do Botuxim reforçou a proteção daquela região. Mas a
polêmica do material radioativo ganhou novo capítulo
quando um relatório da Cetesb apontou elevação dos
níveis de radioatividade da água em poços artesianos.
A então presidente do Condema, Aparecida Beatriz
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Christofoletti Pionti, exigiu providências à CNEN (Co-
missão Nacional de Energia Nuclear), ao passo que a
Aipa (Associação Ituana de Proteção Ambiental) e a
Câmara de Vereadores fizeram pedido de abertura de
inquérito civil na Curadoria de Meio Ambiente do
Fórum. No entanto, a Nuclemon sustentou a posição
de que o sistema de acondicionamento dos rejeitos ra-
dioativos não oferecia riscos de contaminação.

Desdobramentos
Nos anos 90, o depósito de Torta II no Botuxim foi

alvo de uma campanha organizada pelas jornalistas e
ambientalistas Malu Ribeiro e Silvia Czapski junto ao
Greenpeace. A campanha pregava que o material radio-
ativo fosse aproveitado apenas para fins medicinais, e

Aparecida Beatriz

Christofoletti Pionti

(à esquerda), então
presidente do Condema

(Conselho Municipal
de Defesa do Meio

Ambiente), discursa

em audiência sobre
a questão do “Lixo

Atômico” no plenário da

Câmara de Vereadores,
na década de 1980.

Condema ituano foi

um dos primeiros do
Brasil e teve na

questão do material

radioativo do Botuxim
um dos motivos para

a sua implantação

Coleção Família Pionti

Capital vive mesma situação
Origem do material radioativo estocado no Sí-

tio São Bento, no Bairro Botuxim, em Itu, a Usina
Santo Amaro, localizada no Bairro do Brooklin,
na capital paulista, foi desativada em 1992. Antes
disso, entretanto, a estatal Nuclemon chegou a ins-
talar uma unidade de separação de terras raras na
Usina Interlagos, também na capital. Assim, gran-
de quantidade de rejeitos foi transferida do
Brooklin para Interlagos, permanecendo lá até
hoje, já que esta outra usina também foi desativada
em 92. O passivo ambiental do depósito de Torta
II também é uma realidade para Poços de Caldas/
MG, onde a INB (Indústrias Nucleares do Brasil)
possui estoque com mais de 12 mil toneladas do
material radioativo. (A.R.J.)

não como combustível para reatores nucleares. Por meio
do periódico ituano Urtiga, Malu e Silvia fizeram gran-
de cobertura jornalística sobre o assunto, o que rendeu
à dupla de comunicadoras o Prêmio Banespa de Ecolo-
gia, recebido durante a Eco 92, no Rio de Janeiro/RJ.

Malu Ribeiro, gerente da Causa Água da Fundação
SOS Mata Atlântica, avalia que nunca foi possível sa-
ber a real intenção do Governo Federal em estocar a
Torta II em Itu, até porque o regime militar não favo-
recia o acesso a informações. Ainda assim, Malu acre-
dita que a escolha de Itu foi estratégica devido à carac-
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Em 2013, o então

deputado federal José
Olímpio organizou em

Itu, no auditório do

Secom (Sindicato dos
Empregados no

Comércio), audiência

pública para tratar sobre
o “Lixo Atômico”

Coleção Diana Vieira

terística do solo local. “As pedras de varvito protegem

os lençóis freáticos e o risco de contaminação é bem

menor”, explica a ambientalista.

A suposta retirada do depósito de Torta II de Itu

voltou a ser discutida em 2013, quando o então depu-

tado federal ituano José Olímpio (PP) organizou um

grupo de trabalho e promoveu uma audiência pública

para debater o caso. Em outubro daquele mesmo ano,

um gerente da INB (Indústrias Nucleares do Brasil),

empresa que comprou a Nuclebrás, chegou a anunciar

em Itu que o material radioativo seria retirado dali no

prazo de até dois anos e que teria como destino a Chi-

na. Entretanto, o material continua no local. A CNEN

informou em nota que autorizou a exportação. A INB

não se pronunciou sobre o assunto.

Antonio Rafael Júnior
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reciclagem é uma técnica de reaproveitamento

de materiais descartados, que os reintroduz ao

ciclo produtivo. Com o crescimento da cons-

cientização ambiental e da busca por uma nova

economia, ela vem sendo amplamente assimilada ao

cotidiano dos brasileiros. E mais: há 10 anos ela faz

parte da Legislação Federal. Graças à Política Nacio-

nal de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída no Brasil

em 2010, é prevista a prevenção e redução na geração de

resíduos, com a reciclagem tendo papel fundamental.

O advogado Fabricio Soler, Mestre em Direito

Ambiental pela PUC (Pontifícia Universidade Católi-

ca), disse que a PNRS dispõe sobre as diretrizes rela-

tivas à gestão integrada e ao gerenciamento de resídu-

os sólidos, bem como sobre as responsabilidades dos

geradores e do poder público, trazendo importantes

instrumentos como a responsabilidade compartilhada

pelo ciclo de vida dos produtos. A “responsabilidade com-

partilhada”, segundo o causídico, regulariza as atribuições

de todas as pontas do ciclo produtivo, desde fabrican-

tes até o consumidor final, a fim de minimizar os im-

pactos causados ao meio ambiente e à saúde humana.

Política pública
Com a introdução da PNRS, municípios Brasil afo-

ra iniciaram a integração da reciclagem em suas políti-

cas públicas de manejo de resíduos sólidos. Em Itu, a

Comarei (Cooperativa de Materiais Recicláveis de Itu)

é responsável pela coleta seletiva antes mesmo da le-

gislação. Iniciada oficialmente em 2001, a entidade

Caminhão chega à sede da Comarei, no Bairro São Judas Tadeu, carregado de materiais para serem separados

Reciclagem: o destino correto
Reaproveitamento dos rejeitos é política pública há 10 anos no País. Em Itu,
porém, a Comarei é responsável pela coleta seletiva há 20 anos

André Roedel

A
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começou modestamente no estacionamento do antigo

Boulevard Itu Shopping. Hoje, é uma das principais co-

operativas de coletores de materiais recicláveis do País.

A Comarei foi criada por iniciativa da Pastoral da

Ecologia da Paróquia São Judas Tadeu, do Bairro Ran-

cho Grande, juntamente com a bióloga Valéria Miguel

Rusticci, que apresentou seu TCC (Trabalho de Con-

clusão de Curso) sobre o tema. Valéria foi, inclusive, a

primeira presidente de cooperativa – que hoje é presi-

dida por José Soares da Silva.

Quando a Prefeitura de Itu passou a funcionar no

prédio do antigo Boulevard Itu Shopping, a cooperati-

va foi transferida para um terreno localizado no Bair-

ro São Judas Tadeu, cedido pela municipalidade, onde

funciona desde 28 de janeiro de 2002. “Começou com

cinco cooperados, que eram moradores da Vila

Lucinda. No auge da Comarei, chegou a quase 90 co-

operados. Hoje nós atendemos 55 famílias”, informou

o atual presidente, que está envolvido com a entidade

desde o seu início.

A atuação da cooperativa conta com a parceria da

EPPO Cidades Inteligentes, empresa responsável pela

coleta de lixo no município. “A EPPO cede três cami-

nhões de grande porte e um pequeno para fazer a ope-

ração no Centro e nós entramos com dois caminhões

próprios de médio porte”, explicou José. Além da sede

no São Judas, a Comarei opera desde 2016 um centro

de triagem no Bairro Jardim Europa, no Distrito do

Pirapitingui, o que expandiu a coleta seletiva para 100%

da área urbana. São coletadas cerca de 320 toneladas

João Batista Soares,

único cooperado que

está desde o início da
Comarei até hoje

Atual presidente, José Soares da Silva, é voluntário desde a fundação da cooperativa

Fotos: André Roedel

de materiais recicláveis por mês, podendo variar de

acordo com a época do ano. O Natal, por exemplo,

resulta em mais materiais recicláveis.

A Comarei também atua em grandes eventos, como

SWU Music &Arts Festival, realizado em outubro de

2010 no Parque Maeda. Mais de 165 toneladas de

recicláveis foram coletadas no evento (mais da meta-

de da média mensal). As duas edições do

Tomorrowland Brasil, realizadas no mesmo local, tam-

bém receberam o trabalho da cooperativa. A lei Nº

2.117, proposta pelo vereador Rodrigo de Oliveira

Macruz (PDT) em 2019, obriga a realização da coleta

seletiva em eventos realizados em Itu, desde pequenas

quermesses até grandes festivais.
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Itu também conta com outras ações na área da reci-

clagem. A administração municipal atua no encami-

nhamento de pneus usados para indústrias recicladoras

em parceria com a empresa ReciclANIP. De acordo

com a Prefeitura, na Central de Tratamento de Resídu-

os (CTR, que ainda é um projeto) será instalada uma

usina de reciclagem de entulhos da construção civil,

que servirá de material de base para as estradas rurais.

Em outras cidades da região, a reciclagem também

tem grande importância, contando com projetos pio-

Interior da Usina de
Reciclagem de Lixo

de Salto, inaugurada

na administração de
Eugênio Coltro

A CSO Ambiental desenvolve o trabalho de compostagem

em Salto, auxiliando na ampliação da vida útil do aterro

Em escolas como o Colégio Anglo,

a reciclagem é ensinada por meio

de projetos interdisciplinares

Nas escolas de Itu, o tema “reciclagem” é

abordado interdisciplinarmente, de acordo a

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos. “Atualmente temos um

programa municipal de educação ambiental

executado em parceria entre meio ambiente e

educação. Itu é referência no Programa

Município Verde Azul do Governo do Estado

de São Paulo no quesito Resíduos e Educação

Ambiental”, explica a pasta. Outras iniciativas

são vistas em escolas da rede pública e

privada do município. No Colégio Cidade de

Itu – Anglo, por exemplo, existe oficialmente

desde 2019 o projeto “Reciclanglo”, que

incentiva a coleta seletiva por parte dos

alu-nos e demais membros da instituição

escolar. “O projeto iniciou pela necessidade

de conscientizar toda escola e a comunidade

quanto à importância de proteger o meio

ambiente”, contou a professora Cristiane

Aparecida Cargnelutti Guarnieri. Por meio do

projeto (que complementa as ações sustentá-

veis do Anglo Itu realizadas desde 2013),

todo o material reciclável da escola é recolhi-

do e levado para as bags doadas pela Secreta-

ria de Meio Ambiente, sendo diariamente

recolhidas pelo caminhão da Comarei. O co-

légio ainda desenvolve outros projetos, como

a arrecadação de lacres de alumínio, tampi-

nhas plásticas, meias e sapatos usados. (A.R.)

Angélica Pereira

Divulgação/CSO AmbientalJornal Taperá

neiros. Em 1991, na cidade de Salto, o governo do

então prefeito Eugênio Coltro (PDT) inaugurou, nas

proximidades da Abadia, uma esteira de reciclagem,

conhecida como Usina de Compostagem de Lixo. Atu-

almente é utilizada pela Corbes (Cooperativa de

Reciclagem Boa Esperança de Salto), que também re-

aliza o serviço de coleta e separação de material a ser

reciclado no município.

Comércio de sucata
A comercialização da sucata – termo popular para

designar os resíduos inservíveis que podem ser

reciclados – é comum na cidade, com depósitos e fer-

ros-velhos como maiores expoentes. Essas empresas

Educação ambiental
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compram latinhas de alumínio e papelão, por exem-

plo. Existem também os “sucateiros”, que coletam o

material pelas ruas. O presidente da Comarei, porém,

faz um alerta a essa “concorrência”.

“A Comarei dá um destino à maioria dos seus

recicláveis. Esses catadores, não. Aproveitam o que o

interessa e deixam o restante no contêiner da rua”, co-

mentou. A entidade tentou trazer esses catadores para

serem cooperados, mas muitos deles relutaram por não

quererem seguir as normas do cooperativismo, como

jornada de trabalho, por exemplo, segundo José.

Já com relação às empresas, de acordo com a enge-

nheira Cíntia Maria Morais Rocha Melo, da agência

ambiental de Itu da Companhia Ambiental do Estado

de São Paulo (CETESB), somente as atividades de

transformação de matérias-primas são objeto de li-

cenciamento ambiental pela entidade. No caso das em-

presas que comercializam sucata, estas são licenciáveis

pelo município. “Somente intervimos como Compa-

nhia Estadual no caso de reclamações da população

ou solicitação de outros órgãos públicos”, relatou.

As empresas de sucata em Itu destacam-se pelo co-

mércio de alumínio e papelão. A Rosário Pereira Co-

mércio de Resíduos e Sucatas, criada em 1981 pelo

senhor Rosário Pereira e sua esposa Aracy Gastardelli

Pereira, originou-se de um ferro velho aberto em 1964.

No início, Aracy é quem administrava a empresa. Após

o falecimento de ambos, a empresa – que chegou a

ajudar a Comarei em seus primórdios – passou a ser

administrada pelos filhos e netos do casal. Hoje, na

empresa localizada no Jardim Santana são prensadas

de 80 a 100 toneladas de papelão por dia.

Logística reversa
Segundo o advogado Fabricio Soler, a logística re-

versa consiste em plexo de ações, procedimentos e meios

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resí-

duos sólidos ao setor empresarial, para reaprovei-

tamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos,

ou outra destinação final ambientalmente adequada.

Máquina responsá-
vel pela prensagem

de papelão na

empresa Rosário
Pereira, uma das

mais antigas

empresas do
ramo em Itu

André Roedel
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Em Itu, algumas empresas têm se destacado nessa
prática. A fábrica local da multinacional Starrett, que
produz serras, ferramentas e instrumentos de medição,
tem essa preocupação. “A logística reversa está
direcionada para os óleos M1 e LUB, em que sem cus-
to recebemos as latas vazias dos nossos clientes e en-
caminhamos para uma empresa contratada especializa-
da em desgaseificação e descontaminação e descarte
ambientalmente correto das latas dos nossos produ-
tos”, explicou Guilherme Henrique Villar, técnico de
Segurança do Trabalho da empresa.

Há também o exemplo da startup ReciGreen, do
engenheiro Felipe Marcon, que utiliza da tecnologia

para reaproveitar o papel Kraft utilizado em embala-
gens de cimento e argamassa, por exemplo.”O projeto
começou depois que fiz um estudo que constatou que
100% das embalagens de sacos de cimento, argamas-
sa, cal e gesso eram destinados a aterros e lixões sem
possibilidade de reciclagem. Isso motivou o desenvol-
vimento da tecnologia verde para retirar os resíduos
das embalagens, possibilitando assim um destino cor-
reto e sustentável”, relatou.

A Federação do Comércio de São Paulo (Feco-
mercioSP) também promove ação de logística reversa.
Nos sindicatos do comércio, é realizada a coleta de
baterias automotivas, pilhas e eletroeletrônicos para
logística reversa. Cristiane Lima Cortez, assessora téc-
nica do Conselho de Sustentabilidade da entidade, ex-
plica que todo estabelecimento precisa aceitar os pro-
dutos após o fim da vida útil. Os sindicatos recebem e
enviam às empresas recicladoras.

Compostagem
A compostagem é uma espécie de reciclagem, onde

é possível a transformação de restos orgânicos em adu-
bo. É um processo biológico que acelera a decomposi-
ção do material orgânico, tendo como produto final o
composto orgânico. A professora Luciana Francis-
chinelli, coordenadora da ETEC Martinho Di Ciero
(antiga Escola Agrícola), relatou que os alunos do En-
sino Médio da instituição tiveram contato com a
compostagem através de um projeto de agroecologia
no contraturno escolar. O curso técnico em Agricultu-
ra também desenvolvia a compostagem, transforman-

A planta de Itu da

multinacional

Starrett destina
parte de seus

resíduos para a

Comarei, além de
manter parceria

com a cooperativa

Divulgação/Starrett
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Oportunidade na crise
Com a crise econômica neste ano decorrente da pandemia do novo coronavírus,

famílias reencontraram na coleta e venda de materiais recicláveis um modo de
complementar a renda. Esse é o caso das irmãs Janete e Nilza da Silva Matos que,
juntamente com a mãe Maria Rita, realizam a coleta na região do Bairro Vila Ianni
e outros bairros da cidade. A prática começou quando ambas precisaram de uma
nova fonte de sustento para a família, já que ficaram paradas durante a quarentena
imposta pela pandemia. Janete, que trabalha como empregada doméstica e ficou
dois meses em casa, conta que a rotina da família começa cedo, por volta das 6h,
quando buscam pelos resíduos nas redondezas. Elas comercializam o material em
um ferro-velho vizinho a casa delas, o Comércio de Sucatas Alvorada. “Só passa
fome quem quer. As pessoas colaboram, até mais que os patrões. A gente vê que
ainda tem ser humano no mundo”, comentou, esperançosa. (A.R.)

Irmãs Janete e Nilza (à dir.) começaram a coleta com
um carrinho de mão e adquiriram o atual por R$ 50,00

T
u

c
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Divulgação/Parque Maeda

do, em 2000, a horta da escola em or-
gânica. “Só usava composto na horta”,
recordou. Atualmente, a compostagem
é trabalhada pelos alunos do curso téc-
nico de Meio Ambiente na disciplina
de Análise Microbiológica da Água, do
Ar e do Solo.

Itu produz atualmente cerca de 4 mil
toneladas por mês de compostagem de
podas de jardins e árvores. Esse com-
posto é utilizado em praças, viveiros

municipais e hortas. Já na cidade de Salto/SP, em par-
ceria com a CSO Ambiental, em média são produzidas
350 toneladas de resíduos orgânicos para compostagem
por mês. A Ecomark, outra empresa saltense, destina

todo material orgânico das feiras livres à compostagem.
O Parque Maeda também é um exemplo local de

compostagem. “Começamos há mais de 12 anos, cole-
tando alumínio, ferro e papelão, materiais mais nobres.
Porém, a cada ano reciclamos mais itens”, explicou o
proprietário Fernando Maeda. Agora, até restos de co-
cos consumidos pelos clientes se tornam substrato para
plantio de orquídeas e bitucas de cigarro são transfor-
madas, por uma empresa contratada, em massa
celulósica utilizando tecnologia 100% nacional desen-
volvida pela UnB - Universidade de Brasília. O par-
que ainda tem todo o seu resíduo coletado pela empre-
sa Salmeron Ambiental, de Sorocaba, e transformado
em biomassa.

André Roedel

Restos de cocos
consumidos no Parque
Maeda são transformados
em adubo para o
plantio de orquídeas,
principalmente
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poluição dos rios e mares é um dos principais
problemas existentes no mundo. Pesquisadores
e ambientalistas alertam sobre a necessidade de
preservar os rios do lixo que é jogado pela po-

pulação indiscriminadamente, inibindo atividades ve-
getais e animais e, portanto, extinguindo a vida no meio
aquático. A água é um recurso natural que necessita de
cuidado. Se não for preservada, se deteriora e acaba.
Apesar dos investimentos em tecnologia, várias nações
estão ameaçadas de ficar sem água potável de vez den-
tro das próximas décadas. A Cidade do Cabo, na África
do Sul, por exemplo, está em máxima contenção para
não ficar totalmente sem água potável ainda este ano.

Os danos ambientais causados pelos navios são tão

grandes quanto os próprios. Além da poluição do ar,
os dejetos são extremamente prejudiciais à vida mari-
nha, pois são derramadas enormes quantidades de com-
bustível nos mares e oceanos. As águas residuais libe-
radas no mar por navios que transportam passageiros
também são poluentes perigosos, pois todo o esgoto é
jogado no mar sem tratamento algum.

A falta de responsabilidade e fiscalização gerou em
agosto do ano passado a maior tragédia ambiental por
derramamento de petróleo no mar já ocorrido no País.
De acordo com o último levantamento do Ibama (Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis), foram atingidos 1.009 locais em
11 Estados brasileiros. A mancha de óleo se espalhou

A qualidade da

água do rio Tietê
na região de Itu

varia entre ruim e

regular. Isso não
permite utilização

para fins humanos,

porém existe a
possibilidade do

retorno de vida

animal na região

Danos e consequências
do lixo nos rios e mares

Divulgação/Cetesb

A
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por praias e mangues do Nordeste e o material encon-

trado foi petróleo cru de alta densidade, que possui

alta concentração de hidrocarbonetos poliaromáticos

(HPA), substância altamente tóxica.

Devido à contaminação da água, milhares de ani-

mais marinhos foram mortos e todo o ecossistema foi

afetado de forma direta, incluindo peixes, tartarugas,

baleias, frutos do mar, corais, aves e mamíferos. A econo-

mia, com base no turismo, ainda sofre forte impacto, com

consequências graves à população que vive da pesca.

Um ano após o vazamento ter sido detectado, mais

de 5,3 mil toneladas de resíduos já foram retiradas das

praias atingidas. Em novembro de 2019, um relatório

da Polícia Federal apontou o navio de bandeira grega

Bouboulina, da empresa Delta Tankers, como respon-

sável pelo vazamento, mas, até agora, nenhuma de-

núncia foi feita. A investigação, conduzida pela Polí-

cia Federal e pela Diretoria Geral de Navegação da

Marinha, ainda está em andamento.

A poluição gerada por indústrias que não investem

em tratamento de esgoto contamina física, química e

biologicamente as águas. Um desastre como o de

Mariana, por exemplo, contaminou o Rio Doce com

metais pesados em níveis muito acima do aceitável.

O maior rio do Estado
O histórico e lendário rio Tietê, também conhecido

como o rio dos paulistas, é um dos exemplos de como

a falta de saneamento básico, tratamento de esgoto e

educação ambiental pode afetar diretamente não so-

mente a vida humana, mas também o ecossistema. O

mais importante rio do Estado de São Paulo banha 62

munícipios,tem sua nascente em Salesópolis/SP e per-

corre 1.100 km até a cidade de Itapura/SP, em sua foz

no rio Paraná, na divisa com o Mato Grosso do Sul.

Sua bacia compreende seis sub-bacias hidrográficas:

Alto Tietê (área da nascente do rio, abrangendo a re-

gião metropolitana de São Paulo); Sorocaba/Médio

Tietê (abrange 34 municípios, dos quais dezesseis es-

tão na sub-bacia do Médio Tietê); Piracicaba-Capivari-

Jundiaí (esta subdivisão inclui municípios paulistas e

mineiros, sendo que 92,6%está em São Paulo); Tietê/

Batalha (abrange a área de Itápolis, Lins, Matão, Novo

Horizonte e Taquaritinga); Tietê/Jacaré (compreende

34 municípios, localizando-se no centro do Estado,

entre as cidades de Araraquara, Bauru, Jaú, Lençóis

Em agosto do
ano passado,

derramamento de

petróleo no mar
por navio causou

a maior tragédia

ambiental no
País, causando

morte de animais

marinhos, além
de afetar a

economia de

muitos ribeirinhos

Arquivo/Agência Brasil
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Paulista e São Carlos); e Baixo Tietê (localiza-se a
Noroeste do Estado, indo da corredeira de Laje até a
foz no rio Paraná).

De acordo com dados do relatório técnico do SOS
Mata Atlântica, que mostra o retrato da qualidade da
água e a evolução dos indicadores de impacto do Pro-
jeto Tietê, a qualidade da água do rio na região de Itu/

SP varia entre ruim e regular. Essa
condição de água não permite o uso
para abastecimento público e nem
para uso múltiplos como produção
de alimentos, dessedentação de ani-
mais, irrigação e lazer, mas permite
condições para que algumas espé-
cies de animais voltem a viver nes-
se trecho. Segundo a jornalista Malu
Ribeiro, gerente da causa Água Lim-
pa da SOS Mata Atlântica, o retor-
no dos animais na região pode ser
prejudicado quando ocorrem as
aberturas das barragens quando cho-
ve na região metropolitana de São
Paulo, pois há uma transferência de
carga de poluição. “Assim, o rio
perde a sua condição e que afeta
principalmente a cidade de Salto, e
a qualidade da água do reservatório
de Barra Bonita”, explicou.

Trajeto do lixo
Com o crescimento desordenado, urbanização e in-

dustrialização da região metropolitana de São Paulo,
o rio Tietê foi se transformando ao longo dos anos.
“Podemos dizer que é um canal de resíduos”, alertou o
ambientalista do Inevat (Instituto de Estudos Vale do
Tietê), Francisco Antônio Moschini. “Um exemplo é a
cidade de Guarulhos/SP, com  mais  de um  milhão 

Salto é um dos
municípios mais

atingidos pelo “mar

de lixo” do rio Tietê
quando ocorrem

fortes chuvas na

região metropolitana
de São Paulo

Jornal Taperá
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de  moradores e que não trata os esgotos que  vão para 
o  Tietê”, comentou.

Ainda segundo Moschini, desde os anos 1990, li-
deranças da sociedade civil vêm se manifestando, exi-
gindo providências do poder público quanto à degra-
dação do rio. “Consideramos  que  as  principais  difi-
culdades é a descontinuidade administrativa do gover-
no estadual e dos  nossos  municípios, pois nem todos
têm o mesmo interesse em defesa do Tietê”, disse.

De acordo com Malu Ribeiro, o rio começa a ser
poluído 15 km depois de sua nascente, entre os
munícipios de Mogi das Cruzes/SP até Pirapora do
Bom Jesus/SP, nas bacias hidrográficas do Alto do
Tietê. A jornalista reforça sobre a falsa da abundância
da água no Brasil. “Isso fez com que o olhar aos rios,
nas últimas três décadas, fosse com a energia elétrica,
hidrovia e diluir esgoto. Com as crises hídricas, mu-
danças climáticas e o desenvolvimento das regiões, o
olhar mudou radicalmente, e então a despoluição do
rio passou a ser um fator preponderante ao desenvol-
vimento econômico”, explicou.

Nem sempre foi assim
Há quatro décadas ainda era possível se divertir no

Tietê e desfrutar das diversas ilhas que estão localiza-
das na região da Estrada Parque (SP-312), em Itu/SP,
como a Ilha dos Amores, Ilha do Gazzola, Ilha dos
Padres, entre outras. Boas lembranças de uma época
em que a água era limpa sobrevivem na memória do
aposentado e fotógrafo Yoshihiro Katahira (81 anos),
conhecido como Vitor Katahira. “Eu frequentei muito
o local, nos anos 50, perto da gruta, onde me encontra-
va com meus amigos para nadar e fazer churrasco”, lem-
brou. “Também costumava pescar com meus irmãos e
meu pai. Foi uma época muito boa, pois era um local lindo
e um bom lugar para ter contato com a natureza”.

Outro morador de Itu que tem boas lembranças do
Tietê é o aposentado Carlos Antônio Stuque, de 72 anos.
“Aprendi a nadar no rio Tietê, com meu pai, onde tam-
bém pescávamos”, revelou. “Quando adolescente, ia
com meus amigos no pesqueiro do Bolão. Fazíamos
churrasco e nadávamos. A água era tão limpa que meu
pai enchia garrafões para levar para casa”, recordou.

Ambos lamentam que um rio tão bonito e que fez
parte da infância e adolescência de tanta gente tenha
se acabado com o lixo. “Infelizmente, meus filhos e

netos não poderão viver o que eu vivi lá.”, disse
Yoshihiro. “É lamentável o que fizeram e estão fazen-
do com o rio Tietê”, reforçou Stuque.

Topônimo indígena
O nome Tietê tem origem na língua tupi-guarani.

Esse famoso topônimo: ti - rio - ete – grande, fundo,
verdadeiro; o que quer dizer rio grande ou verdadeiro.
No passado ele foi conhecido como rio Anhambi, que
também em tupi quer dizer rio das anhumas, pois a pres-
ença dessa ave era grande no Estado de São Paulo.

Depois do século 17, o nome Anhambi desapare-
ceu como a dominação do rio pelos bandeirantes, o
qual serviu de caminho para conquista do sertão brasi-
leiro com as expedições fluviais, conhecidas como
Monções, que partiam de Araritaguaba, hoje municí-
pio paulista conhecido como Porto Feliz.

  Denise Katahira

Família Katahira e

amigos, na década

de 50, pescando no
trecho do rio Tietê

em Itu quando ainda

era limpo e permitia
a pesca e o nado

Arquivo/Família Katahira
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ilha dos Amores, no
rio Tietê, 1955. Da
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Abel dos Santos
Nunes, Ariovaldo Leis,

Vicente Boff, Toninho

Boff, Chico Benedetti
e Inácio Delboux
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uso de carroças para a coleta de lixo em Itu/SP

durou até meados da década de 1960. A coleta

motorizada teria sido implantada na gestão do

prefeito João Machado de Medeiros Fonseca

(ARENA), de 1964 a 1969, com a contratação de ser-

viços via concorrência pública.

Alfredo Spinardi teria sido o primeiro coletor usan-

do caminhões. Sua frota contava com cinco veículos,

que operavam com equipes de cinco pessoas cada.

Segundo o seu filho, Luiz Alberto Spinardi, que na-

quela época tinha 14 anos e ocasionalmente ajudava o

pai, a população colocava o lixo em latas e bacias sem

qualquer separação. Os resíduos recolhidos eram le-

vados a um sítio vizinho ao local onde hoje existe o

condomínio Xapada, de propriedade de Naor Gatti,

para alimentar cerca de 300 porcos.

Em maio de 1967, Antônio Benedito Rodrigues

Silveira venceu a concorrência da Prefeitura para co-

letar o lixo pelo período de um ano. Para tanto, usava

o caminhão de seu pai Manoel Rodrigues da Silveira,

o Neco Tuté, e tinha ainda outro caminhão, do amigo

João Mariano. Cada um operava o serviço com cinco

pessoas, sendo um motorista e quatro coletores. A re-

gião central da cidade era atendida diariamente, en-

quanto que os bairros, três vezes por semana.

Silveira conta que o lixo coletado era levado à pro-

priedade da família, o Sítio Pastinho, no Bairro Varejão.

Lá, alguns materiais recicláveis eram separados, so-

bretudo o vidro, que era vendido à Cachoeira Indús-

tria e Comércio de Bebidas. Já o lixo orgânico era des-

tinado à criação de porcos da família.

Em 1968, os irmãos Esmael, José e Roque Silveira

Leite venceram a concorrência, prestando o serviço

até o ano seguinte. O lixo coletado por eles era levado

à propriedade da família, o Sítio Pinhalzinho, também

no Bairro Varejão. Segundo Roque, o lixo orgânico

era usado como adubo para as plantações de café e

abóbora, enquanto que os recicláveis eram doados.

Após esse período, relatos dão conta que a Prefei-

tura teria assumido a coleta com caminhões próprios

até a segunda metade da década de 70, mas houve

momentos em que o serviço voltou a ser delegado à

iniciativa privada.

Estruturação dos serviços
Quando assumiu seu segundo mandato como pre-

feito, em 1977, Olavo Volpato (ARENA) conta que a

empresa até então responsável desistiu do serviço, ca-

bendo à Prefeitura voltar a executá-lo diretamente. O

ex-prefeito lembra que, na base do improviso, alocou

três caminhões basculantes para coletar o lixo na cida-

de, sendo que o trabalho operacional coube a um gru-

po de servidores formado pelo então chefe da gara-

gem da Prefeitura, Domingos Guido.

O serviço seria estruturado naquela mesma gestão

por uma equipe integrada pela engenheira civil Cíntia

Maria Moraes de Rocha Melo, atualmente sanitarista

da Cetesb (Companhia Ambiental do Estado de São

Paulo). Segundo ela, caminhões mais apropriados fo-

ram adquiridos pela Prefeitura, que também viabilizou

o aterro sanitário e foi feito mapeamento dos bairros
Da esq. para dir. Esmael Silveira Leite, seu irmão José e o primo Manoel Rodrigues da
Silveira (Neco Tuté) na época em que a família trabalhava na coleta de lixo em Itu em 1968

Da coleta à gestão de resíduos
Modernização da limpeza e manejo do lixo fez de Itu referência nacional

Alfredo Spinardi foi

precurso na coleta de

lixo na década de 60
em Itu

Coleção Luiz Alberto Spinardi

Coleção Família Silveira Leite

O
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De martelinho, quando

começou no serviço
público na década de

1950, a diretor na

Divisão de Rendas da
Prefeitura, cargo em se

aposentou em 13 de

maio de 1984. No dia
de sua aposentadoria,

recebeu uma homena-

gem do então prefeito
Lázaro José Piunti

(PMDB). Da esq. para

dir. (primeiro plano)
Antonio José Lira,

Carlos Messias,

Francisco Luiz de
Souza Freitas,

Waldemar Marchi

e Piunti

Do ofício de
martelinho a diretor

Há poucas décadas, quando a maioria das ruas de

Itu era calçada com paralelepípedos, o trabalho dos

chamados martelinhos era essencial para a limpeza pú-

blica. Eles passavam o dia retirando sujeira e mato dos

pequenos espaços entre os blocos de pedra e calçadas

nas vias da cidade.

Os martelinhos eram meninos contratados pela Pre-

feitura para esse serviço. Um deles foi Waldemar

Marchi, hoje com 82 anos. Em sua infância, residia na

Rua Sorocaba nº 238, próximo à chácara de seu avô

Artur Marchi, onde hoje é a Vila Santa Terezinha. Artur

plantava frutas e as vendia a feirantes locais. Próximo

dali havia a propriedade das famílias Pavani e

Simionato. “O céu ali ficava preto de urubus”, comen-

ta Waldemar, referindo-se ao local onde era o depósito

de lixo coletado na cidade.

Aos 12 anos, quando trabalhava das 7h às 18h como

entregador de colchões na loja de Pedro Poleto, na Rua

Floriano Peixoto, Waldemar foi convidado para traba-

lhar como martelinho por parte de cinco garotos que

moravam na rua de sua casa, entre eles Bernardo An-

tonio Sanávio, conhecido por Buia, e Adelino Dória.

Waldemar não pensou duas vezes e aceitou ser martelinho,

já que o expediente era das 7h às 16h30, sobrando tem-

po depois para jogar bola, nadar e caçar passarinhos.

Waldemar, que começou no novo emprego no dia

16 de outubro de 1950, conta que o responsável pela

coordenação do trabalho da equipe de 15 meninos do

martelinho era Cláudio José Bernardes. Segundo ele,

a cidade naquela época se restringia entre as atuais ruas

Marechal Deodoro, que era chamada de Rua das Flo-

res, e Santana, na região central, e o Cemitério Muni-

cipal, Vila Padre Bento, e a Vila Prudente de Moraes,

próximo ao Estádio Municipal “Dr. Novelli Júnior”.

Arrimo de família, Waldemar trabalhou na infância

para ajudar a sustentar sua mãe Assumpta Gatti e se

tornou um grande homem. Do martelinho, pouco tempo

depois ele foi promovido a fazer café na Prefeitura no go-

verno do então prefeito Waldomiro Corrêa de Camargo

(PSD, extinto) e seguiu carreira no serviço público,

chegando, graças ao seu esforço e empenho, ao cargo

de diretor do Departamento de Divisão de Rendas, onde

se aposentou no dia 13 de março de 1984. (A.R.J.)

Coleção Waldemar Marchi
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Sistema mecanizado

dos caminhões da

EPPO eleva os
contêineres para

despejar os resíduos

de forma mais
prática e eficiente

para aprimorar a limpeza públi-

ca, inclusive substituindo ho-

mens por mulheres na varrição

de rua, as chamadas margari-

das. “Mulheres varrem melhor

que os homens”, comenta Cín-

tia. A coleta de lixo voltou a ser

terceirizada nos anos 80 pela

Codeisa (Companhia de Desen-

volvimento de Itu), autarquia

criada na segunda gestão do

prefeito Lázaro José Piunti

(PMDB), de 1983 a 1988. De

acordo com Sérgio Henrique

Prévidi (PMDB), então presidente da Codeisa e que

se tornaria prefeito no mandato seguinte, a empresa

contratada foi a Consbrasil. Esta prestou o serviço até

1996, quando a Construmáxima Construções e Em-

preendimentos Ltda. venceu nova licitação e passou a

executar não só a coleta, mas também os serviços de

varrição de rua, manutenção de áreas verdes e recupe-

ração e operação do aterro sanitário.

Nova era
A chegada da então denominada Empresa

Paranaense de Projetos e Obras (EPPO) a Itu, vence-

dora da licitação para limpeza pública e gestão de re-

síduos em 2002, marcaria uma nova era dos serviços.

Fundada em 1996 em Foz do Iguaçu/PR, onde prestou

serviços à prefeitura local e à Itaipu Binacional, maior

Tucano

hidrelétrica do mundo, a EPPO

chegou a prestar serviços a

outros órgãos públicos em solo

paulista antes de desembarcar

em Itu, como o Metrô de São

Paulo e a Dersa (Desenvolvi-

mento Rodoviária S.A.), em-

presa vinculada ao Governo do

Estado.

No primeiro ano de traba-

lho na cidade, a EPPO conta-

va com 150 colaboradores,

quadro que foi ampliado, ao

longo dos últimos 18 anos, à

medida que a empresa ganhava a confiança da admi-

nistração pública e, participando e vencendo novas con-

corrências, ampliava o seu ramo de atuação. Atualmen-

te, são 450 colaboradores.

O primeiro sinal de que uma nova era da limpeza

pública em Itu havia começado foi a implantação do

sistema de coleta de lixo com uso de contêineres. A

partir do Centro, em direção aos bairros, todas as ruas

receberam esse equipamento de plástico que substitui

as antigas lixeiras. Aos poucos, os moradores passa-

ram a depositar o lixo doméstico nesses locais, instituin-

do uma coleta em que o maquinário do caminhão eleva

o contêiner e descarta os resíduos em seu interior. Atu-

almente, segundo a empresa, mais de 3,6 mil

contêineres estão espalhados pela cidade, que, se

enfileirados, somariam mais de 5 km.

José Carlos Ventre,

fundador e presidente

do Grupo EPPO

Divulgação/EPPO

Máquina green machine aplica a tecnologia da

varrição mecanizada nas ruas de Itu, sendo

capaz de tirar até gomas de mascar do piso

Profissionais da EPPO coletam resíduos em contêineres sub-

terrâneos espalhados em pontos estratégicos da cidade
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Equipe de capina da EPPO no trabalho de manutenção

de área verde na região do Jardim Vitória

Tratamento de resíduos sépticos, o chamado lixo hospitalar, em unidade da EPPO

que conta com tecnologia de ponta, proveniente da Europa
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Gestão de resíduos
Com base na capacitação

de seus colaboradores e no in-

vestimento em equipamentos,

a empresa, que mudou sua de-

nominação para EPPO Am-

biental e, posteriormente, pa-

ra EPPO Cidades Inteligen-

tes, lançou mão de uma série

de projetos que alavancaram

Itu como referência nacional

na gestão e manejo de resídu-

os sólidos.

No quesito limpeza, o trabalho das equipes de rua

foi aperfeiçoado e ganhou o apoio da green machine,

um veículo de varrição mecanizada de última geração,

capaz de remover até mesmo gomas de mascar gruda-

das no chão. Já para a capina, além das equipes de rua,

o veículo giro zero torna o trabalho ainda mais efici-

ente. No que concerne à coleta de lixo, a EPPO reco-

lhe mais de 50 mil toneladas de resíduos por ano nos

contêineres de Itu, tanto os de superfície quanto os 18

subterrâneos, instalados há alguns anos em locais es-

tratégicos da cidade, como praças da região central.

Dos resíduos coletados, 95,1% são provenientes do

lixo doméstico. Todo esse material é destinado ao aterro

sanitário municipal, na Estrada do Pinheirinho. Geren-

ciado pela EPPO, o aterro, segundo a empresa, é ava-

liado com nota 9,5 pela Cetesb. Os 4,9% dos resíduos

coletados são materiais recicláveis, cerca de 2,7 tone-

ladas, destinados pela empresa à Comarei (Cooperati-

Divulgação/EPPO
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va de Materiais Recicláveis de

Itu). O chorume, líquido

poluente originado na decompo-

sição do lixo, também recebe

tratamento especial, sendo cole-

tado e transportado para mane-

jo correto no aterro.

Modernizações
A preocupação com o meio

ambiente norteou projetos e

modernizou condutas da empre-

sa na gestão de resíduos. O ater-

ro sanitário, por exemplo, é

monitorado em tempo real na

sua total extensão. O mesmo

acontece com o aterro de iner-

tes, que recebe as podas de jar-

dim coletados em toda a cidade.

Lá, esses resíduos verdes são tri-

turados e transformados em ma-

terial orgânico, sendo reaproveitado na compostagem

dos jardins públicos.

Os chamados resíduos sépticos, conhecidos popu-

larmente como lixo hospitalar, também merecem aten-

ção especial por parte da EPPO. A empresa possui ve-

ículo próprio que coleta esse material semanalmente

em postos de saúde, hospitais, clínicas médicas,

odontológicas e veterinárias, laboratórios de análises

clinicas e em estúdios de tatuagem. Esses rejeitos são

transportados à Eppolix, empresa do Grupo EPPO

Tucano

sediada em Santana de Parnaíba/SP que aplica

tecnologia importada da Europa para receber, armaze-

nar, tratar e destinar os materiais descaracterizados e

esterilizados para um aterro sanitário específico.

Na zona rural, a coleta de lixo começou a ser exe-

cutada há vários anos graças à reivindicação da comu-

nidade e de entidades como o Sindicato dos Conduto-

res de Veículos de Itu, presidido por Vitor Ribeiro de

Carvalho (Vitão), que se orgulha por essa conquista.

“Com a coleta na zona rural, o lixo deixou de contami-

Ecoponto

localizado na

Avenida Carolina
Cardin Piunti

nº 251, Jardim

Padre Bento
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CTR deve ampliar vida útil do aterro
Um dos principais pontos da PPP (Parceria Público Privada) celebrada

entre a Prefeitura da Estância Turística de Itu e a empresa EPPO Ambiental

em 2011, na gestão do prefeito Herculano Passos (PSD), é a instalação de uma

CTR (Central de Tratamento de Resíduos), em conformidade com disposto na

Política Nacional de Resíduos Sólidos. Segundo a EPPO, estudos mostram

que 41,1% dos resíduos que chegam ao aterro sanitário de Itu tem potencial

reciclável, composto, sobretudo, por papel, papelão, metais, vidros e plásti-

cos. A CTR teria como objetivo promover a triagem desse material descartado

incorretamente pela população, aumentando a vida útil do aterro. A Secretaria

Municipal de Administração informa que o projeto já conta com licença ambiental

prévia por parte do Governo do Estado, atendendo ao recente marco regulatório

do saneamento básico. Prefeitura e EPPO não mencionaram uma data es-

pecífica para que a CTR seja colocada em prática. (A.R.J.)

nar o solo ou ser levado para córregos e rios”, argu-

menta Vitão.  Outra inovação foi a implantação de oito

Ecopontos na cidade a partir de outubro de 2013, que

estão localizados nos bairros Padre Bento, Jardim Ae-

roporto, Jardim das Rosas, São Judas Tadeu, Jardim

Santa Rosa, Jardim Paraíso, Cidade Nova e Vila

Martins. Os Ecopontos recebem 17,5 mil toneladas de

entulho por ano, material oriundo de restos da cons-

trução civil, eletroeletrônicos, móveis velhos, podas

de árvores e jardins, madeira e recicláveis.

Reconhecimento
O modelo de gestão de resíduos sólidos adotado

pela EPPO em Itu tornou-se uma referência no Brasil.

Em 2012, matéria sobre cuidados com o lixo destacou

o trabalho feito em Itu no Jornal Nacional, da TV Glo-

bo. No ano seguinte, a revista Exame também desta-

cou a gestão ecoeficiente de resíduos em Itu, compa-

rando-a com a de países desenvolvidos. Em 2014, re-

portagem do jornal O Estado de São Paulo voltou a

abordar o sucesso desse trabalho em Itu.

Em 2015, o modelo ituano foi ilustrado no Seminário de

Alternativas para Gestão de Resíduos Sólidos, em Ca-

nela/RS. Houve menções a Itu e à EPPO ainda no ce-

nário internacional em 2015: no Fórum Internacional

de Cidades Inteligentes e Sustentáveis, em 2015 em

Quito, no Equador, e na Conferência das Nações Uni-

das sobre Mudanças Climáticas, em Paris, na França.

Em 2019, a EPPO foi considerada pela revista Exa-

me uma das 150 melhores empresas brasileiras para se

trabalhar. “O grande diferencial do sucesso do Grupo

EPPO foi sempre investir maciçamente na parte mais

importante de qualquer empresa, que é os seus recur-

sos humanos”, afirma o empresário José Carlos Ven-

tre, fundador e presidente do grupo empresarial.

Além da gestão de recursos sólidos, a EPPO também

prestou vários outros serviços relevantes ao poder pú-

blico ituano, como a execução das obras de canalização

dos córregos do Guaraú e Brochado e ainda na cons-

trução do novo Paço Municipal, considerado o primeiro

prédio público sustentável da América Latina.

Antonio Rafael Júnior
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Cartas

A revista Campo&Cidade é feita  com
muito esmero e profissionalismo, com pes-
quisa cuidadosa  e trabalhosa. É tão útil, tão
atual e completa que eu a coleciono para
consulta.  Aos seus  editores  meus cumprimen-
tos  e minha  bênção  sacerdotal.

 Pe. Donizetti  Zanello.

*****************************************

Olá,
Meu nome é Marcelino Felix e estou ela-

borando um projeto de pesquisa para o dou-
torado. Estou pesquisando a vida de Arlindo
Veiga dos Santos, natural de Itu/SP. A re-
vista Campo&Cidade retrata aspectos da
vida dele e, ao que parece, o Tucano tem
conhecimento a respeito dele. Inclusive,
busco informações sobre os seus familiares
que residam em Itu. Seus pais: João Bene-
dito dos Santos e Josephina Veiga. As re-
vistas que necessito são as de números 17
(mar/abr de 2002), 52 (dez/jan de 2008),
57 (out/Nov de 2008) e 93 (Nov/dez 2014)
que trata dos 120 anos de fundação do Gru-
po Escolar Dr. Cesário Motta. Caso vocês
tenham contatos que ajudem a resgatar as-
pectos da história de Arlindo Veiga dos San-
tos agradeceria imensamente.

Atenciosamente,
Marcelino Felix
profmarcelinofeliz@yiahoo.com.br

*****************************************

Oi Tucano, tudo bem?
Um amigo me falou que foi publicada,

um tempo atrás, uma revista sobre o futebol
amador de Itu. Procede? Foi você quem pu-
blicou?

Disse isso porque jogamos juntos no time
da Proveza e me contou que tem uma foto
do tetracampeonato que estou com eles lá
no Tatizão.

Por acaso você tem algum exemplar desta
revista ainda?

Alexandre Benedetti
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� Prefeitura de Salto
� Prefeitura de Salesópolis
� Prefeitura de São Paulo
� Secretaria do Meio Ambiente de Itu
� Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo
(SIMA)
� https://www.mma.gov.br/informma/item/7656-reciclagem
� http://www.abralatas.org.br/a-evolucao-da-reciclagem-no-brasil/
� https://www.vgresiduos.com.br/blog/qual-a-diferenca-entre-coleta-
seletiva-e-logistica-reversa
� https://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-perigosos/
logistica-reversa
� https://www.mma.gov.br/informma/item/7594-compostagem.html
� https://salto.sp.gov.br/projeto-de-compostagem-auxilia-na-
ampliacao-de-vida-util-do-aterro-sanitario/
� https://itu.sp.gov.br/regiao-do-pirapitingui-ganha-centro-de-triagem-
de-materiais-reciclaveis/

Os interessados em escrever para a revista
Campo&Cidade deverão enviar suas opiniões,

críticas ou sugestões, que são de inteira
responsabilidade de seus autores, para o e-mail:
campocidade@uol.com.br ou correspondência
para Avenida Palmeira Real nº 740 - Alto das

Palmeiras - Itu/SP - CEP 13301-310.
Obs.: As correspondências deverão

ser acompanhadas de nome completo,
endereço e RG.
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Correções
Em 1997,

Menardi (aux.
técnico) e Jonas
Batateiro (téc-
nico) - à dir. -
foram vice-
campeões do
amador de Itu com  o Arroz Granfino e não
foram citados na legenda da foto da página
nº 57, na edição nº 125. Em 1998, Jonas inte-
grou também a comissão técnica do Cana-
rinho FC, equipe que ergueu o “caneco” de
campeão no acirrado campeonato amador
da  cidade naquela época. Na foto da equi-
pe do XX de Janeiro, publicada na edição
nº 125 também na página nº 57, o nome
correto do último jogador abaixado é Dadá.
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Tucano, bom dia! Tudo bem?
Aqui é o Marcelo Moraes Sampaio, por-

teiro do Condomínio Torres de Itu, no Jar-
dim Rosinha. Esses dias conversei com a
síndica Kátia Regina Rodrigues Silveira
Missão aqui a respeito de revistas e tal e
citamos a Campo&Cidade, que é uma óti-
ma opção de leitura, retrata bem a história
da nossa cidade e aí queria ver com vc a
possibilidade de distribuição da revista aqui
no condomínio. Umas 55 unidades já seri-
am suficientes. Depois se puder me dar um
retorno agradeço. Ah, quem me passou seu
contato foi a Rosane Sabbadini, minha
amiga.Grande Abraço!






